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\.ABINETF. no PREFEITO 

DECRETO N9 20 I /8(>- 1'~!:'1 

O Prefc i to ~lun i c i pa l de 'la capá , usando das a t ri bu i çÕes 
que lhe são conferida s pelo item Vlll, do Art . 34 Ja J~i 
n9 6 . 448 de 1 I de outubro de 1977 , 

DECRETA : 

Art. 19 - EXONERAR ALTAIR .lOS" ~IARTEL AlRES DA SILVA 
da função de Encarrep,ado do Arquivo Ge ral, Cód i go Ci\1.20 1.2: 
do Departamento de Serv i ços GL' ra i s-SE~IAD, a part ir de 28 
de ma i o de 1986 . 

Art . 29 - Revogam- se as disposiç~es em contrário . 

CUHPRA-SE, REG I STRE-SE E PUB!.U)UE-SE . 

PALÁCIO 3 I DE ~L\RÇO, 05 de m.1 i o de 1986 . 

R,\UIU:-l llO AZEVEDO COSTA 
Prefe ito Muni cipa l de Hacapã 

PUBLICADO NESTA SECRETARIA ~IU:--ilCI PAL DE AD~IT N1STR,\ÇÃO, 
aos 05 dias do mis de maio de 1986 . 

SANDO I.UlZ DE AZEVEDO COSTA 
Secrct~rio ~uni cipal d~ Admini~tração 

.J USTIÇA DOS TERRITÚRIOS 

TERRITÚRlO FEDER,\!. DO A'IAPii 

1\1 CIRCU:-JSCRlÇÃO - ~!AC;\P,\ 

FnTTAl. em! PRAZO DE TRl:\TA (30) DL\S 1',\R,\ A CITAÇÃO DE 
JOSÉ D.\ l't'~ 1'.\ .\ .\'ES . 

O n,,ut,,r IJOR JVAI. llARilOZA, cleriLÍssimo Ju i z de Direito 
d.J PrimL•ir.t l ircunsc riç.io Judici~ri~t do Te rritór i o Federal 
do 1\m::tp<Í, ~1.~> .tp3 , na f0rma <lba ixo , di r,o, na forma da lei, 
etc . .. 

Faz ~ .t h,•r àos que o pres<' nte EDTTAL v i rem ou dele t o­
m.:..tn . .!m t ' 1.. 11lih·c ilnen l o que , pvr cs L ... ' Juí: zo c CartÓI;"io , sito a 
av . L\1\ . 1 <!m andamenLo um;~ a ç,1o tk Suprimento de Outorr,a ~~~ 
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rital, processo cível n9 18 .1 81/86 , em que é requerente RJ\~ 
~IUNDA NO'IATA SERRA ALVES e requer ido JOSÉ DA COSTA ALVES c, 
constando dos ouros que o réu encontra- se em lu p,ar i ncerto 
c não sabi do, manda expedir o presente EDITAl. , com o pr;~zo 
de trinta (30) dias . Deferida a citaç~o por ed i ta l, pelo 
despacho do dia 04 de junho de 1986, fica pe l o presente C.!_ 
T,\DO o Senhor .JOSf: ()A COSTA i\l.VES , para, no prazo de cinco 
(O'i) dias, depois de f indo ou acima fixado , apt·esentar, que 
rend0 a contestaç~o cabíve l que tiver e acompanhar os de: 
mais termos do procPsso até o fina l da execução . O presen­
te EDITAl. será a( ixado no I up.ar de cos tume c pub I icado na 
forma da lei . 

nado e passado nesta c idade de Macapá , Capital do Ter­
r it~r i n ~edc rn l do ~napi, aos nove dias do mis de junho do 
ano de um mi I novecentos c o i ten ta c seis . Eu , ~nr ia le l y 
Ferreira Gomes, auxiliar jud i c i~r io , datilog ra fei . Eu , Di­
retor de Secreta ria da V.1r'1 Cível, subsc r evo e asstno por 
determinação do ~eritissimo Juiz de Direi t o . 

LUCl VALDO DOS SANTOS FERREI RA 
Dir~tor de Secretaria da Vara Cível 

Republicado por ter saÍdo com incorreçÕes 

CONSELHO TERRITORiAL ()F. EOUC,\ÇÃO 

cli~l\R.\ DE ENS l:--/0 DE 29 C:RAU E SUPI.ETl VO 

PARECER N9 I 5/86- CTE 

PROCESSO N9 04/86-CTE 

Aprova Plano de implantação do Curso de Suplincia parn 
Aceleração dr Estudos do 19 r. rau , a ni:vel de I<) a 4~ séric . 

I - HTSTÚRl CO : 

Através do Of;c io de n9 05 17/86- CAB/SEF.C, a Excelcntís 
sima Senhora Sccrct~ria de Educação c Cultura, em exerci ~ 
cio , encaminha para a devida aprec iação o Plano de Implan­
tac~o do Curso de Supl6ncin para Aceleração de ~studos do 
19 ~rnu , a níve l de I' a 41 sér i e . 

li - A:-JALISE: 

Segundo o Pl.:t no , a Divisão de ' Ens ino Suplctivo-DESl:prc 
tende im plan La r o Curso de Sup l ê nc i ~t p<tra Ace l eração de Es 
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tudos do 19 Grau, a nível de I? a 4? série , tendo em v i sta 
atende r par t e de um to tal aprox i mado de 10 . 473 pess oas que 
j j se enco nt ram fora da fa ixa ctjria do Ens ino Regul ar , de 
14 anos c me i o , 111uilas da s qua i s jj vinham sendo atendidas 
pelo Programa de Educaçio I ntegrada - PEl c que , em deco r­
rênc ia da extinção do NOBRAL c pela própria indcfin i ção da 
FUNDAÇÃO EDUCAR , encon tram- se sem a l Lcrnativas educacio 
nais e aLé ameaçadas de ficarem à margem do processo de en 
sino . 

Dessa forma, aprove i tando a experiência de seus profes 
so r cs , que são os mesmos que a t uavam no Programa de Educa~ 
çào Int egrada e a abertu ra conced ida pelo Parecer 699/72 -
CFE que diz : " 11 suplênc ia pode se desenvolver de mane ira 
tan to s i stemática como assistemática" e que "os cursos su­
pletivos terão estrutu ra, duração c reg i me esco l ar que se 
ajustem as suas fina l idades própr i as c ao tipo especial de 
aluno a que se destinam" (Lei 5 . 692/71 , Art. 25, § 19) c 
ai nda a Resolução 06/74- CETA , a DESU decidiu por o f erecer o 
Curso de Suplência para Aceleração de Estudos do 19 ~ ray , 
a níve l de I? a 4? séri e , objetivando sol uciona r a situa -
çao de tantos amapaenses que necess i tam dessa opo r t unida -
de . 

O Curso scrj realizado em dois anos lcLivos , num total 
de I . 440 horas/au las. O ano letivo terj a duração de 180 
dias e consta r j de 720 horas anuais , excluindo-se os pcr t~ 
dos de recuperação c recesso escola r. 

O Plano Cu r ricula r do Curso é cons tituído apenas por 
matérias do NÚcleo Comum, t ratadas sob :1 forma de at i vida­
des , po r se trata r de estudos a n ível de IQ a 4? sé r i~dis 
tribuídas em dois Blocos , co rrcspondendo cada Bloco a um 
ano l e t i vo : 

BLOCO ATI VI DADES CAR~A 

HORÁRIA 

Comunicação e Expressão 360 

A In tegração Social 180 

Iniciação às Ciências 180 

Comunicação e Ex pr essão 300 
B 

~t, temâ ti c a 420 

T O T A L I . 4lt0 

O Curso deverj se r implan tado no Territór io , nos muni­
cípios de Macapi c Nazagão- Laranj al do Jari, em 22 c lasse~ 
di s t r i buí das nas escolas da r ede of i cial de ensino . 

O Ca l endjrio do Curso serj fixado pela Divisão de Ensi 
no Supl e t ivo , dependendo , em pr incípio, da aprovaçàodol' l~ 
no, por este Orgão Colegiado . 

Para ingresso no Curso, o candidato deverá ser um clicn 
te potencial do Ensino Supletivo , isto é, maior de 14 anos 
e meio . 

Será uLi l izado o sistema d i reto de ensino professo r x 
aluno , com a utilização de ma t eria l instrucional . 

A carga horá r ia total do . trabalho docente sera de 20 
hor as semanais c haverá um hor ário destinado ao plane j amen 
to e el a boração de materiais , r eplanejamento de at ivida:le$," 
correção de traba l hos , e t c . 

A Supervi são do Curso se ra f e ita pela DESU e sua equi­
pe técnico pedagógica. 

O docente deverá possui r habili t ação e n ível de 29 
~rau , obtida através do Cu r so Pedagógico e treinamen to es­
pecífico dent ro da filosofia do Ensino Supletivo , de acor­
do com a qua l deverão estar t r einados , também, todos os re 
cursos humanos que se envo l ve r ão na dinâmica de trabalho do 
Curso . Sua coo rdenação ge r a l fi cará sob a responsabi lidade 
da DESU , cabendo a função admin i strativa à di r eção das Es­
colas onde o mesmo será imp lan t ado . 

A matricula dos alunos serj fe ita pelos professores da 
DESU, em f i chas prÓprias, as quais ser ão repassadas à di­
reç~o das Esco las e desta a sua sec r etari a, onde e por quem 
sera e la borada toda a document ação dos al unos desde o his 
tórico escolar até a expedição dos cert i f i cad~s , os qua is 
serão fo r nec idos à Esco l a pe l a DESU, devido ao mode l o pró­
pr i o dos mesmos . 

A ava liação da aprendizagem se r ealiza rá no processo , 
de maneira global e contínua , a t ravés de trabalhos i ndivi ­
duais e prova bimestral dos conteúdos programát i cos . A re­
cuperação será paralela, através de au l as de reforço e ou­
tras atividades que possibi li tem o refazer de ap r end i za 
gens , após avaliação diária dos conteúdos minist r ados . 

As veri f i caç~es serão cumulativas e os aspectos qual i ­
tativos preponde rarão sob r e os quant ita tivos . Os r esul ta -
dos das veri ficaçÕes se rão expre ssos em notas, obedecendo 
a escala de (O) ze r o a (10) dez , com a rredondamento da s fra 
ç~es, de aco rdo com os pr inc i pi a s estat í s ticos . o aluno se 
rã considerado aprovado em cada a t ividade quando a méd ia 
ari t imética das verificaç~es fo r •igua l ou superior a (5) 
cinco e só poderá ser transfe r i do para out ro estabelecimen 
to de ensino que realize curso dent ro dos me smos padr~es . -

O a l uno só recebe rá a méd i a final de Comuni ca ção e Ex­
pressao ao f inal do Bloco B urna vez que , devido à enfa se 
dada ao estudo da l íngua nac ional , esta atividade t em se­
quência no 29 Bloco c o que fica r r eprovado em alguma ati­
vidade , poderá cursá- la novamente , sem prejuízo das demais 
atividades cursadas com ap roveitament o , o que possivelmen­
te será ev i tado , devido a recuperação pa ralela que ser a 
desenvolvida no Curso, conforme j á foi mencionado . 

A avaliação da frequência da r- se-j com abse rvânc ia ao 
Pa rágrafo 39 do Art . 14 da Lei 5. 692/7 1, alíneas "a " e " b": 

Ter- se- á como aprovado qua ndo à assiduidade : 

a) - O a l uno de frequincia i gual ou supe r io r a 75% na 
respectiva disciplina , área de estudo ou ativ i dade . 

b) - O aluno de frequência i nfe r ior a 75% que tenha t i 
do aproveitamento superior a 80% da escala de nota s ou mcn 
ç~es adotadas pe l o estabe l ecimento . 

Como o conte~do programjt i co e cronograma de a tiv i da -
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Território Federal do Amapá -....;. 

1 DIRETOR 
Dr. UBALDO SILVA MEDEIROS 

~.-...... _..__.... a-.~~~mm~~BE~< ~ 
ORIGINAIS ., PREÇOS - ASSINATURAS ~ 

*' Os t extos enviados à publicação deverão se r 
datilografados e acompanhados de of í c i o ou 
memo rando . 
O Diár io Of ic i a l do T.F. do Amapá pode r j 
se r encont rado pa ra lei t ur a nas Rcpresenta­
çoes do Gove rno do Amapá em Brasí lia/DF , 
Rio de Janeiro/RJ e Be l ém/Estado do Pará. 

.AT-ENDIMENTO 

llo rá r ió : Das 07 : 30'às 13 : 30 horas . 

,,PRE,ÇOS - PUBLICAÇOES 
* Publ icações - centíme tros de 

co 1 una .. ... .. . .. . . .. . . . . . ... Cz~ 18, 0~ 

* Maca pá ..... . . . . . . . . . . . . . . . . . Cz$ 
* Outras Cidades . . . . . ..... . . .. Cz$ 
* As assinaturas sao semes -

trais e vencíveis em 30 de 
j unho a 3 1 de dezembro . 

Preço do Exemp l ar .. ... ... . . . . . 

NÚme ro a trasado ... .. . . . . . . ... . 

RECLAIIJ!AÇ0 ES 

Cz$ 

Cz$ 

160,00 
395,00 

I ,50 

2 ,00 

* Deve r ão ser d i r i gidas por escri to ao Di re­
t or do Depar tamento de Imprensa Ofic i a l do 
T. F. do Amapá , até 8 d ias após a publicação . 

- - - 176- 17-7 - 178 DEPARTP..MENTO DE IMPRENSA "'FICIAL 11 _Rua Cêndldo Mendec N• 458 ;. tJin,:opé lerntórlo Federal do 1\mapé .; Talefo~es 222,0444 

r,,..~~IIÇ~ÇIIII&l{l~~iB!~•~~~~~~~~~~.J.m1; :. ~., 
* Râmels 
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dL\s d o Ct1rso t•uconlrnm-sc· l'l11 f:tst· f in:1 l d t· t·L d lnr;t t;:in, c·nttl 

prfll11 i.'l l '-Sl' ~~ ni':Slf, l ~~tl [ il~~U OS l' tlllt " ill." l ~ t'IH' ," II!I i ll ] t :i- Jus ,'! t·~; 

te Colt')', iad n , par;J ; 1 tL·vid a :lpl"l· t · i :H;.lo ti ' I' '' " d t·Vt · r: i tWt J!' ­

r L·r ~ Intt· s li<) illÍ (· j,, t lct <:tl r St l. 

Sol i c i L 1, a I>I ·:SI ! , tl! tn J J Z.' It ·;, ) p. l r. t c' t th r.tr · , / d11 '-;,t l: t -

t·l u mínimo vi~~t· [ \li.' , etll!ltt t:1:-.:: t tk i ll ..... c r it;:·i, , , 111' r hltw•' dv 

d i sc iplin:1 s , p<lr:J d. t r : ·Dht•r! JJ LI ."1:--. d ~ - ~JH' S ,, ~, t 'tl!ll :t t'~ttdt•t '­
\' ~t ) <l l' m;JLL·riai s ,1 ~t · r· . · m t t i i I i ;.:td"s l l t t C:u r '-.tl . 

11 1 - CONCI. USOI·:S ll-\ HI: IXI'I II(,\ : 

t\pL'S:tr d;JS ! ] ~._ · ;.;ibi J i d:!dVS t l] ll t F'(IIIli /.ld . J ~; pn r i <· J, Cj \! ."111-

t D .-1 e slrtlLULl, d tt r:rt;.~q ~ · rt• t•. i mv vs~· ~ , J : r r ~ · .1 d v ~ p ~ ·Í l n d :r 

;r fl n n:rt i va dn P:t r .... n· r· · ,9 1)/7~ d 1· qu, · " ! l.' l snp l \-' ll<"Í:r , ,, s rrJ I ­

nimos dv lr u r ~rs s:!, 1 l· i vrvs p t, r 11 ~-,n t::.- t .r r·t·m s tJ j t· i\ tiS ,.-J :rprP ­

V<lC;.~ o , t'mbu r~r, n hvi :nn, ··J it• d<'V.Iill s t ·J- tii: II H'id d tls' ', : r [) \·:SI' 11p 

l Otl pt' J :t S Í S ( t·J11 ;] 1 j/_ ;](;:.i+l dt) i ' 1Jr St) 1 llt l ÍTI(t i Í(II dv V;! [ llrÍ i":;j­

] p l ' Ctlll!O rr11 ·i o tl t· :Jp r o · .. ·, · it :r r . r s t •:-:p, · rit-·n c·i:r s v i vt · JH ' i : r d: r s.~~~· 
l os : rlrJil • '~' ll tl din - :t- d i.r , t) <pll' n;i , , ."· pos sÍvt·l JHH' tH·: r ~~ : le l 

dtlS t•:-::llrwS . 

Ht ·, ·unht•t't• ; r DFSI' fl' lt ' :1 s Í s l t 'Jll:ll 1/. :H; :t<, rt ·d ll i":" lt ·cH· <l v 

.snp ! t·t iv í d:rdt·, 111~ 1s .o.; t• •.'t'l'l [lt.,llll t 'l (' t'Pl n t i I i z;Jr lt 'd() s t'S mc·i ­

~ ~ s p:1r:r f: lz .... r (' tl!ll (j i J ~· 11 t' llt·su n:i() vvnh:I :1 S t· 1'\'ll fu nd i r c·t>m 

n l'llSÍnn r t' l',u l.-tr· , pri n.:i p :ll lth ·nl (' p tH-fl l!t·, d:td:r :1 t' [Í t·!l tt·I :J ;J 

q u t· st · dt.·s t in:1, :r dtrr ~r .;:i,, d11 t~ t tr ~o ~ 11 m:ttl·ri ; Jl i nst rtH·in ­

tl.l\ ;! Sl' r Hli\i~::H\ d l ' , I ilH '{ ~ IdP [ t l,l '. i :l , <Jjfl'ril-;Í , VIII (ndt \S t iS 

."lSpt•t ' t 11S ~ d1..• tHJl r tiS ('t l i'S US, 

,\p v s ;u - dt· o c t trs~.J li:IVl'r s i dl1 tl lLH1l ;1do dt· ;lt 'n r do l'Dill P 
q u(• prt. 'l ' t.• itll~lm;! l.t•i r)i)lJ !../ 71 , P:tn •t't ' rl 'S H-l 'i/71-CFE, 6'J1J 
71 - CFJ·: ~ · Rt•Stl l tlt_<it ' Oh/7!, - CI·:TA, _jul ~~a s t · ''pnrl ullo su; ·.~..·ri r qut· 
s~..· a ,iuslt' t) desvnvnl v i rnvnl u d:rs :1l iv id;Hk s cu rri (' til ; rrl'S pr~ 

~~ ram.:.HLi s l'tllll ~ ~ n·d :u; :lt' da nuv;J l. t·i 70 11-
11/H'l. , 111 1 S t'lll idP d v 

qut•, t't lm i>~I St' ll:l s L'XJh.'l- i t-·JH' i :rs dn s :Ilunns , os prt, f\.'SS tlrvs 

pr·ocurL·m, :lll m:íxi mo , iJl'n t i! i c~i-J,,s "''111 o JIHIIHin dP t rah.t -

I ho , L lvui"L't.'t' IH1o ;r t'Utin r L' t' n s :ln J ,,s st.•us d i l' l' i l tlS ~, · (Ü•v< ·r~. ·s 

dL~ lll~lth.' ir~l a p ussihilit:1r ; ! :ldLH.;:iu ti l' t' Olll jHJrl : lllll'lllu s t~Li ­

cos l'OtHii zt·nt t.·s <'Oill qu.li ~>qta · r ~ll ivi d .: !dl'S prud nt i v.: r s (jlll' 

~XL't(.' :Jill OU Vl'llli:ll11 ;1 l'XI.' r l..' l..' t. 

Ju l )!,:l-St' d ~l n~ai ur imporLinc i~J quL' 11 C11r· su d(' Snp l Z.n {· i .:J 

p:1r:1 t'\t'l'l l'r~H,:~o dv Estnc.Jos J o 1'} C: r :tu , a ní vv l d~..· 1;.1 :1 4 :_1 

s;·rÍ t..' !'>l'.i:t · i mp l a nt :l<lo na :-; J·:sco l;rs, po r attl dt• Su:1 Ext·e l l·n­

c i a , (\ SL·nhor St•crl.'tÚri n d~..· Fduc;tc::rt\ l ' Crd ti! ra, () (j t!l' r ,lr·;í 
com q u(• .1s Esnd :1s assur1a :n , 11~ 1 ln tL·~ ~ ra , :tdmini s tr;ttiv.1llll' fl ­
t c o . ..; Cu r sos Su p l t·l i vos , i ncl t1ind o - os n a s11:1 pro~ ... r .1 u1:1(>l o c· 
no st•tl lh·r. imvnl l'l, como .:l l'ontl'Ct ' com :ts d l·mai s llhl(Ltlidi!d ,: s t' 

p,r.:1 us dt.• t•n s i no , f i <·:rn dn :1 l':t r ;'J ' tl :t DES II ;1p vnas .1 ;l ss i s t (;n 
c i ~1 t ·~~('n i co -pt'd.:t ~·.l·l ~~ i c: t L' : 1 l't1P l"d l'i1i1ç.1P Et•r;r \ dn Curso . 

li' - I'OTO IM R/-:1.,\TOPA : 

Po r t'il n s i cle r~I r q u v o 1'1 .-:J n(l c\{' l mp l:tnL :Iç.lo du Curso de., 
Su p l ênci.:1 par;r Act• lt•ra ç :i ,, dt• Es tud o s d C' 19 Cr;tu, ~~ní ve l de 
fi.,J <l 4<.1 Sl; ri v que a IH-:S(' p i'L' lt' nd e r~..•al i í:dr, erH't.)nLra -~e de 
vidamc' llt" L' rL'spa ldad ,, na I.L' i 5692/71 , l':lrL'n'res 853/7 1- CFI':-;-

699/7~ -CFE c' Reso luç~o 06/71• - l:ETA, a r (' l atora ,: favo r <Ívl' l .'i 
a provaç;l) d u 111 1..'!-ÕIIlO , lant o pt1 r cu n s idL•r.:.Í-l o uma so lu ç.=in pa­

r~l muiltlS amapat.·ns t·s ftll f ' se (' IH:ontram Sl' lll a l te rna t i vas edu 
C dci ~,nl,1 i s ~.· ~.> mt ~ pt ,rqu~..· n3n se df'vt' to lher ·,1 ini c i a ti va d"U 

ll i v i s:io <k En s i11<> Sup Ltivo q u e· vem p r oc u rand o , d l· Lod:ls :ts 
~1 s m~l l h.' i r~ 1 s , supr i r ~l ~'S(' ü l :lrÍ z a çào d~..' ado l (•St~entl'S c ad u l 

t os <JUL' 1 puJ v;i r i~l :-i ra z~;es, n.iio t i ve ram a oportunidade d'C 

rL·.:lli z;Í - la dt·nlrl} d a f:li:-:::1 erâ r t:1 prC'vjst.:l e m lL·i. Om itt' ­

s ~..~, t.'Jlt ~ - ~..· t :t nt ~,,, qu~lnl o à taxa d e 57. d o s a l ár i o mi ni mo Vl ­

gL'Ilt<.: pa r:~ " in sc 1·i .;~o ao Curso, sc> li c itada pl• la DI·:SU , por 
SL' tr.tla r J ~.,_, m~lt~· r ia c 'LLj.:.t d t•l ihera ç.1o é de exclusiv .-:1 comp:_ 

t ê n c i :t J~ 1 C<)mi s s:io d e t::ncargos Ed uc a c ionais . 

:1ac:1p:i , J I d e m:1 rç o d0 198 6 

'lAR f ,\ DA CO~CF.Tr.,\0 COELHO DE SOUZA 

Pela cora 

I' - VOTO !lA C,\ ~·IARA: 

A Cimara de En s itlO de 29 r:ra ll c Stlpl 0tivo , aprclV~ t) vo 

t n da Re l ato ra . 

~lac :1p :i , 3 1 de março d e 1986 

RAUIUNDO GUEDES DE ,\ RACJO - Pr es i d e nt e 
NAR lA DA CONCE I ç,\0 COU.H\J DE SOUZA 

RED LNII. SON ANS EI.'IO NllllRE 
fiDELSON DE ·,\~\ÚJ O PESSO,\ 

VI - DEC LS;\O DO PiX N,\R[O: 

{) c~l ll~;(· l lit ) '1\· r r-it tJt'Í.:! l Ul' J·:du(' :!l;.l() l'lll sessJO pll'na t•e:: 

I iz <HLl ncst :r d . JL; I d l·ci di u pnr ll ll;Jni nJÍ (..L:.tdt ilCOIIIJ>o'l liha r u vo l o 

d :1 C.i ! l.Ir;r d~.· l·: ll~J iiH J dt• 2 1. , cr-:ll l c S1.pll'tivo . 

\f:~t·ap;i, OR d" abri I <. <' 19Rf, 

:\ I I.Sil'i '10 \ .IIIHI I. Jli': ;\l<fiÚ.JO - l'r• ·si d <·,-,t , . 

,\f.FIO:IHl ,\l"LI SI"O J{A 'L\1.110 IH·: 111 . 1\'I :J: I ,\ 
.1\l,\il 1\IISI:II i(< >S .\ 1'1 1' !' 1. 11(,\ 

Ull'o\lnlil SJ:.\1:1:.\ 11,\ CIIST.\ 
,\ll i·: I.SII'l /11 .. \1(.•\l··.to I' I·:SSII,\ 
,.,\TI ,\ \Jilliil lll·: c: .. \ 1<\',\ 1.1111 

111-: lli'I I I.SIIY ,\,:S I·:I. '·!II .'l lll\ l:t: 
'/,\ J{ I ,\ li,\ C! 1\ 1 :t-: I 1;,\11 Cfl i·:I.IJI) 111·: SI< I'/.,\ 

1·',\ I ~ll ' 'l/111 I ITIJFS 111·: ,\ 1{,\(1.111 

CO\SI-:1 .110 T I·: lU< l llll( I ,\I. IJI: 1-:!Jl"C.\f;,\o 

CU' ! I SS,\0 I·:SI' I:C I ,\J. IJ J·: ESTUDOS 

(I' JR t,\1{1 ,\ ~ ·.' !Jh /tíb- CTIJ 

1'. \IU:CE/( \ '! ~I /!JI,-C'n. 

l 'l<tlct:sso 'i'.' ~1!/ilfl - C:TI·: 

Fi:-\:t t:I:·::r dt· ins L·ri,:J~ , :1us Exanl·S Supl~.·l Í Vl1 S d e J<?<·'J..<} 

Cr :111!'> llP Tt ·rrit () rio h·d vr:J ! dt> ,\nwpÚ. 

- i li STIÍJ( ll:ll : 

O l·:xc,· l <·ll tÍ ssimo Sl'nhor l'rc·s idl'nl0 do Co nse l h o Terr i t o 
r i ;il de· Edlll':lt; :i" , mc·d ian t c :1 l'o rrari:.~ n~' 06/8ó- CTI·: , consti 

tuiu Cumi sstlo l ·:sp('c i ~ t l dL· Esllld os com o nh j C't i vo dt· procc­
dl' r es t udos l' c·m i t i 1· 1':11-l'Cl' r ao processo n<.> 20/86- CTE , a­
travt.: s do fJU:I l ;t Se< · r('t ;t r~ i.1 dC' Educaç.1o c Culrura , po r v i a 
d o ofíc i n n <.> 119'i/86- SEI'C , <·n<·am i nh,< I·:XPOS[(;;\0 ll l. 'lilT IVilS 
dv s u;J Di vi :-:. .Jn d t• FnsÍnl> Su p let i vo , conc0rl1l'11Lv ;-1 ;uL! pt;t ­

ç ;l c> t!e t il X~ J~· i t1scri~~o ~tos J~xnmes Sup l l·tiv<lS . 

I I - ,\\,\1.1 SE : 

O lil Li mo \'~tltJ r d~1 tnxa d t• i ns('~· ic; ~1 o aos f.x; Jmt's Suplt.· Li_ 

vus , p r omovidds pl'Ll St · crcl~l ria dt· l:d uc ac;;rn t • Cultur-a , :1-
t ravl:s d~..· SL'll ílq.:~o tOillJH' tcnLc, f(li ii :~~ d<) l'lll Cr $ 2 . 4'30 

(Do i s :'-l i I , l~u~Jt rn{'t'nlus l ' Trinta Cruzeiros) quL", pnr força 

do Dcrrcto~ l. l'i 228'3 r,,j l '( l tlSt:CJill' lll l 'llH: !l ll ' , c·unvt:rtido , t'nl 

c:~s '1. , ~J (J){I i s t:ru%:tdos (• <)u:J J· enta l' TrL-:S Ct·ll t :1\' t l ~) , uhl·J.::_ 
cc ndo it rc· l ct<;:i,o pdl"i t ~Í r i ; l dt· 1 . 000 (hum mi I ) I" " " I (hum) . 

O doculll(! nl: o em an.:.llisL' preit ·rHIL· <h.· r:lon~>t r ~1r ;l insur i c i ­
t.!llC Ja L' qudsl' insign i fic.incia d l>S n_•cursc' s f irl.tlll 'f' i. ros J.r­

rcca da do s alravés d~l cohr<l nl; ;! d ;! L.l x:! snpr.1 nH · n ~ · i ~ 'Ilad ,1, c~ 

tab clccendo parâmet ros d.:1 cli s ct·cp~i ·H· ia l'xÍsll'll tt· ~ ·ncrc n 

r cccit:1 e o cu sto n.~.Jl , nnd(• s~~\ d is <'r imin~HI~ I S :ts d •.•spcs~1s 
com maL c riai s c com !"('cursos hum;rnüs (·nvo l vidt 1S na opcrJ­

c i o na l i zac;ào dos Excl!lkS , reqtJ( · rPndo dvss:1 f,)J'IlJ<l , l'SLudClS no 
sen t i do d c1 .;1 deqn.1ç~o da rc•t_'(• i t:l ao~ Sl'L! S nhjt·Li\·ns , tH t se­

ja, o o.u tn findnciament 0 dns c\(· s pC'-?<! S . 

Pn.H':f'dem , sem dl~lvida, :!s r~lí·:Õcs :lprcsvnt<~ d : r s , hpm como 

<-1 so1 ici t.1.ç;lo d <Hju~lt: ~.ír g~o prÍn\ip:l l nwnle pornuc n~ln fo ­
r a m r e l nc: i on.1 dc1s t Pdos os rl~! Lc• ri .1is , os i·unn:s~os , llC'llt as 

despe:-><.lS c om invl'st i mC'flli.)S em equlpam<·nto s t ' su."! n: t lllll t'll -

ç.1n, ~t ss i m como s.1o tímidos o s vn l :'! r C's ('Sp(·<· i fic:!<l,ls 1.' d<·~ 

t i n~1dos ~l t' t...•J:Jlll1l'r<lç5o dL' n• cursos h\llllJnos . di:1 n tv df' nÍv L· l 
dt.• r •.: sp~,ns~l hi I i~.bdt· das .J.t i v idad t.•s , de sua qu<Jl i fic.:Jç.1o (' 

dos hor~íri us t · pt.· rí odos C!ijH'c i ais em que· s.:i0 dl'Sl'll\'Pivid('S 
a s t;lr L~f.1s . Pnr Sl l< l v ez , ~ ~ r <:tl lização dos ~·\:.:_r :lws .. ·;n 1 .~c ~1is 
di ~L~in t t'\s c!.:t sed~..· , c·nsp_ja 11111 l'li~t o .._, pl•r;lcio n~11 m;l it)r, q u \.' 

lk \'e , i g ua l Ple n te , sc·r f in:J n ciatlo cJm rl'CciL1 pr(lpría . 

t\ Le i 5692/7 1 , em Artigo 2 b , § 1'} ~ nl Íncas 
11

a " t· "h" 
a o prL· sc r evc r que a nív e L d~..• conclus.1o do c·nsi no de 1 <~ o u 
dl! 29 ~ rau, os Exames Supll·Llvos dl'VC'r.lo rt.·:t l iz.:tr-sc pi!rn 
m<I iores d e 18 c 2 1 anos , rcspec.:tiv<Jmcntc , it.: f! itim:l a nccC' s 
s id:1d c c a impo rt5nc i a da cobrança de t:.~xa de in s c r i ç~n -

uma vez que a ob ri gatortcd:ldl! e , (OnS('(jliCntemcntc' , :1 gra -
tuidade cstiio con d j cion:Idos it f<ti xa cuiria àe 7 :! 1/, onos. 

É necessâ rio , entretan to , q11t' esta se faça de aco rdo co;ll as 

necess ida d es c possib i 1idad,•s d o sistema c àa cl ientela . 

Por o ut ro lado , a <J n:Í l i se dos Relatór i os de Ex ames Su­
p l ct i vo s , pe rmi te cone lu i r que os altos Índice s de a usên 

~ ia c de reprovaç~o cst~o intimamen t e li~ados ~ impo r ti n -
c i .a e à v a l idade que tê111 os e xames para os candidaLos c 

que , poss i ve ln1ente , o vnlor , (juasc sintb61ico , dn taxa de 
inscr i çio at ual contribui para que uma s i gn i f icativa parce 
l a de-sses c.:1ndidatos reco r ra aos exames em bus c.n dc:'l tlprovã 
çio pela fata l idade , tal ci o despreparo, o desinteresse ~ 
a naturalidad e para com os con sequcn l cs r esu l tados . ~sse 
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· descaso, ;Jc:l rn· La , <· l·rt:IHH: Ilt<· , ma i or p r <·.iuizo<JO si ~ll'!l!:-t quP 

vem alocando r"c11rsos l>r<ipr ios para comp lemt•nU•ção das at i 
v .idadés t· d;ts dt ·spt·s.-ts , uma vez. que as provas elaboradas C 
im pn::ss;ls c cls n·c · 11 rsos humanos são dime nsionados c rec ru­
tados ~m f unt;;iu do nl-tme ro de candidatos inscr i tos . 

Fin;llml'nlt· , o Ntn t stc rio da Educação , com o oh j etivo d e 
p:Jrlicip;,r d:ts ini c iat ivas , a n[vcl nac iona l, que poss ibi-
1 i t em '""" l"~onta e efetiva concretização das medid:1s de r~ 
ord"n:l<;i'tt> econôm ica introduz idas pelo Gove rno federal, vem 
prc·s t:mdo orientaçÕes através de um manua l c dos veícu l os 
de \·umun i cação, onde são esclarecidas as dúv i.das a respei­
to das mansa lida<.les esco l ares , deixando ao encargo dos Con 
se lhe iro s de Educação e regulamentação de outras taxas e 
cont ri bu i çÕes escol<J rcs , em cuj o s egmento se enquadram os 
l·:xames Supl e tivos. É ce rto , po rém , que h<Í que se cons idc:­
rar , nesse caso , os aspectos de peculiaridades regionai s , 
de natureza da at ividade educac ional das necess idades e po.'!_ 
si.h i 1 idndC's ri(• S('IJ promoror (• rlc• s0 11S 11Sil.1rins, lt•nclu, ac 1 

ma de tudo , na educação , um instrumento de mobi I i dad~ so­
c ial, componente de enriquecimento cultura l ~e l emen t o in­
d i spcnsive l i integraçio do homem na sociedade . 

I ll - VOTO DO RF.l.ATOP. : 

Cons ide rando que os custos operac io na i s , para coma rea 
J i zaçào de Exames Supl et i vos , têm se alterado substanc i al:=­
mente para mais desde o ulti mo valo r f i xado pa ra as taxas 
de inscriçbes c que, devem ser cobertas pela rece ita advin 
da das in scriçÕes, o Parecer ê po r f i xar em at é CZ$ 15,00 
(Quinze Cruzados), por disciplina , a taxa de inscr1çao pa­
ra os Exames Supletivos de 19 ~ 29 Graus, no Territ6rin Fe 
deral do Amapá . 

to r. 

~acapá , 24 de ab r il de 1986 

HAI~IUNDO GUEDES DE AHAÚJO 
Relator 

IV - VOTO DA CONISSÃO : 

A Comissio Especial de Estudos , aprova o vo t o do rela-

Macapá, 24 de abr i l de 1986 . 

EDUARDO SEABRA DA COSTA - Presidente 
Ri\ INUNDO GUEDES DE AR.I\ ÚJO 
'11\Rli\ SANTANA NENIJONÇA COÊLHO 

V - DECISÃO DO Pl,F.NÁRlO : 

O Conselho Terr i torial de Educaçia , em sess~o plena 
real izarla nesta decidiu acompanhar o voto da Comissão Es­
pecial de Estudos . 

~1a capâ, sala de rcu n• ocs pro fe s sor \1;Íri o Qu irinodaS il 
va, 25 de ab ril de 1986 . 

tiTLSON ~!ONTOR[L DE ARAÚJ O - Pres idente 
EDUARDO SEAilRA DA COSTA 
1\Alo!UNDO GUED ES DI, 1\RAÜJO 
~li\Hli\ DA CONCEIÇÃO CO ELHO DE SOUZA 
K,\Tli\ >!ORO DE C/\RVI\LIIO 
i\DELSON DE ARAÚJO PESSOA 
RAI:IUNDO V [ LHEN/\ DI\ ROCHA 
cli\RL\ S;\NTANA ciENDONÇI\ COÊLIIO 

GOVERNO DO TI·:!\ R I TOR I O FEDERAl. IJO 1\~1,\1',\ 

SléCIUéTAR I,\ DE l'lllJC,\Ç;\0 E CU LTURA 

CO~V~~ IO NV 00 1/86- SEEC 

CO!\Vf::\ LO QUié t::ITRié Sl CELEIIRI\\1 ,\ SI'C RETI\ IU 11 DE I·:DUCú­
Ç:\0 E CCLTüiC\ DO COVEICW DO TE RIU TOR lO FJ-:JJ I·:It'IL DO Nh\!';\ E 
.\ l'lü:FI·: ITL'R.\ ~1U:ll C I P,\L IJE 'L\C,\P,\, !'AI{!\ OS F I \S :.! ELE DEC L\-
1:,\ I.)OS ; 

,\ SECREL\R L\ DE EDUC,\Ç;\0 E CUI.TUR:,-S;·:I·:C - DO GOVER:\0 
l!ll rLilR ITÓ RIO FEIJI·:R,\1. DO A'L\1',\, coo sc:de: admi ni stral iva na 
c i d:1dL' de >l~ tc <lp~Í, (; t\v. F,\ 0 , s /n, ncs l e ato re presentado 
:><·l u s<e u Sc·cret.Ír io , Seniw r J0,\0 llOSCO ROS,\ FERI\R iélKA, do­
;.;wa nt c- dc:nominado s imp lcsm·nL e SU·:c c a PREFEJTURA '1 lJ ~ICI 
!',\L llE '1,\C,\P,\, dev idamen t e inse ri ta no CCC/>IF sob o n9 

CLÁUSU LA PRHlEIRI\ - DO FUNDAHENTO LEGAL : O presente 
Convinio te~ respaldo legal n~ item XVII, do a rt. 18, do 
Decreto-Le i n9 411 , de 08 de ja~ei ro de 1969 , combinado 
com o art . 126 , § 29 , letra "f" , do Decreto- Le i n9 200 , de 
25 de fevereiro de 1957 , e com o art . 19 do Decreto (N) n9 
0019 de 20 de maio de 1969 . 

CLtÍ.USUI./1 SICCUN ilA - DO OBJETIVO : O obj e tivo deste ins­
trumen to ~ a contrataçio de 40 · (QUARENTA) professores , sen 
do 10 (DEZ) de I'! a 49 sê rie, e 30 (TRINTA) de 59 a 89 se 
ric , que atuar:Ío nos estabelecimentos de ensino da r ede Fe 
dera l, do c:uve rno do Territ6rio Federa l do Amapá, nas 
aré:1s Urba nas e Rural do l1unicípio de Ha capâ , no exercício 
de 1986, de acordo ~om o Plano de Aplicaçio em anexo , e 
'I"" passa a ser p:1rte in tc:;rante deste I ns t rumen to. 

CLÁUSULA TERCEiRA - DAS OllRlGAÇÓES : 

I IJA SEEC : 
a) Dest inar rec ursos para atender a execuçio do objcti 

vo e xpresso na c l <Íusula segunda deste instrument o no valor 
de Cz$ 1.353 . 245 ,00 ( HUc1 Nl LI IÃO , TRE %:ENTOS E CINQU I~NTA E 
TRf:S ~llL , DUZENTOS E QUIIRENTi\ " CINCO CRUZADOS) ; 

b) Acompanhar c f i sca liza r , atrov~z da Secretaria de 
Ed ucnçio e Cult ura a execução do obj et ivo des t e Conv~nio . 

11 - DA PREFEITURA : 
a) Aplicar os recursos recebidos da SEEC , conforme o 

estipulado na clâusula se gunda dest e instrumento . 
b) Fornecer e fa c il itar os elementos nccessâr i os para 

que a Secretar i o de Educação e Cultura, possa acompanhar a 
execuç5o do serviço , através d~stc Conv~nio . 

c) Prestar conta ~ SEEC, dos recursos receb idos por 
fo rça deste Tnstrumento , dentro do prazo na c l áusula sêt i ­
ma des t e Convi nio . 

CL;\USULA QUARTA - lli\ DOTAÇÃO : A despesa decorrente do 
presente Conv(;nio no va lo r de Cz$ 1 .. 353 . 245 ,00 ( HUr! ~li­
LI IÃO , TREZENTOS E ClNQUENTA E TR~~<; ~1lL , DUZENTOS E QUAREN­
TA E CINCO CRUZADOS) , co rrerá à conta do Fundo de Partici­
pação dos Estados , Dis tr i to Federal e Te rritór ios , Progra­
ma 08421884 . 767 , Elemento de De spesa 3 . 1.3 . 2 . 00 , consoante 
Nota Orçumen t~ riu 5515 , cmiti<.la em 22 de maio de 1986, no 
va l or ac ima mencionado . 

CLt\USU!.I\ QU INTA - lli\ Ll.llEHAÇÃO DOS RECU RSOS : Os recur­
sos destinados à execução do ·presen t e Convênio e ora aloca­
dos, seriío 1iber:;dos di.' uma s6 vez , ap6s a sua ass i natura . 

CLi\USULA SEXTA - DO DEPO.S1TO DOS RECURSOS: Os r ecursos 
que po r força deste: Convi::n i o , a PREFEITURA r eceber , enquan 
t o niio fo rem ap l icados nos f i ns a que se destina seria r e:=­
p resentados em conta bancária espec ial, a ser movimentada 
pela l'REFt:ITURA , obri ga nd o- se esta a enviar à SEEC extrato 
de cont as o nome do sacado , os va l ores , as da tas das emis ­
sões dos cheques a quem fo r em pagas as importincias , 

CLAUSULA SIZ Tl!1A - PRESTAÇ,\0 DE CONTA : A PREFEITURA de­
ver~ prestar con La da 1\plicaçio dos recursos recehidos a 
Secretaria de finanças - SEFlN , no miximo de 30 (TRINTA) 
dias ap6s o tcirmin o da v ig~n c i a do present e Conv~nio . 

CL,\USU LA OJTAVA - DA VlGENCTA: O presen te Convênio te­
ra vi gência a par tir da data de sua ass inatura ntê 31 de 
dezembro de 1986 . 

CLÁUSULA NONA - DA VINCULA ÇÃO DE PESSOAL: Serâ di re t a­
mente vincu lado e subordinado ~ I'REFETTURA, o pessoal que , 
a qualquer tÍtulo for uti lizado na execução deste Conv~­
nio , n:Ío tendo com a SléEC rc l a<;iio Jur íd i ca de qua lquer na­
tureza . 

cUiUSUL,\ DI: C l.'L\ - DA r101JlFlCliÇÃO, PRORROGAÇÃO OU RESSI 
SÃO : Mcd i ont~ assentimento dos convenentes este Convinio 
podcriÍ ser mod if i cado ou prorrogado, a t ravês de Termo Adi­
tivo , desde que nio contrarie o d isposto no item 13 da ins 
truç~o :-iormativa-SECIN/SE PLAN/ PR / N9 002, DE 02 DE FEVEREI:­
RO ll~ 1984 ou resc ind ido de pleno direi to, por inadiple i ­
mcnto de qualquer de suas cláusulas c cond i ç5es i ndependen 
t e s de aç~o, notificaçio ou inter pelação jud i c i a l . -

Ci.,\USULA DÉCl~lA PR INEl l{i\ - DA PUBLICAÇi\0 : A publicaçio 
deste i.ns tr11mento , no d i ár i o oficial do Governo des te 1'cr­
rit6rio dever~ se r feita no prazo de 20 (VINTE) d ias , a 
COllta r da daLa de sua assinatura . 

059~5766/000 1 - 77 rc: prc:sen t uda pelo se u Prefe ito rluni c i - CLiiCSUL\ D(Cicli\ SECU!';DA - DO FORO. Fica eleito o Foro 
l'a l, Se n! •o r IC\ l ' IU:\ IJO AZEVI·:DO COST,\ , daqu i crn d i an te de norn_i • 

da Ci rcu nsc ri ção J udi ci.-íria de Macapá , Terr itorio Federal nadu s i cmlesmcnte I'RHT ITURA , r eso lve:n de comum acordo cc-
. <lo Amnp i , por ~ dc rimi r qua i squer d ~vida s ori~nda da execu-l. cb rar o presente Convê ni o , mediante as c l â usu ];-IS e co ndi -

! ç~o deste Conv& r1io, com cxpuls~o de qua l qt1cr ou tro mais . 1 coes segu irllcs . E 
L- .~::--==----·--------------------·----------·---4 
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privi IL•!; iauo que· sej:t. 

E, por t•sL:Ir('m Ôl' .wurdo l' , p.1r;a v.tl id:uh· tio rpll' I i<·ou 
CSl:J)h_•)l'('ÍcJo pl•)as p;JJ"lt'S , l:avrO II - Sl1 vSll' ÍnSl rtlllll 'fl l O. l'lll 

05 (CI:-JCll) v ias d,· i gual Leor v lor"'" • p.1r.1 o llll"SIIIII I"" de 
'direi to na prL'senc;a Jc 02 (DU,\S) Lt' :i L~·mnnh.ts ,Jh:ti:'\n .Jss1na 

cl<~s . 

. /0;\t) 1\llSCtl /(tlS,\ t"i:J(I(I·: / !(,\ 

Sec r e t .:.iritl dl · !·:d ll l,:, tL;.i< • v Ct tll 11r :1 

!(,\I ' ll i:\llO t\/. J·:VI:I>O UIS 1 A 
!'rt· f, · i 1 11 r ; 1 

'I'I·:STE>Ili:\IIAS : LIL·g í v e is 

S~:CRETAR I A DE PI.ANEJA.'!ENTO E COORDENAÇÃO 

CONVEN lO NY 001 /86 - SEPLAN 

CONVE:\ LO QUE ENTRE S I CELEllRNI O GOVERNO DO TERR LTÚRIO 
FEDERAL DO MIAI' A E A PREFEITURA HUN I C li' AL DE ~IA CAPÁ CO~I ,\ 
LNTERVENltNCLA DA E~IDE SUR PAI{,\ OS FIN S NELE DECLARADOS . 

O Gove rno do Te rritó ri o Fe de r a l do Amapá, aLravés da 
Sec r etaria de Plane jame nL o c Coo rde naç ão neste aLo re pre -
scn Lado po r seu t i tu lar, Senhor ALFREDO AUGUSTO RMIAIJIO DE 
OLiVEiRA , doravanLe denominado s i mp l esme nt e COVE RNO c :1 Pr~ 

fc iLura ~lunicipa l de ~lacapiÍ, insc rita no Cada s LroGe ra l de 
Contribuintes do Hini sté ri o da Fazenda sob o n\' 05 . 995 .766 I 
000 1-77 , doravanl c denominada simpl esme nt e PREFE LTURA, ne!!_ 
t e ato representado pelo seu Prefeito , Senhor 1{,\ LHUNDO AZ~ 
VEDO COSTA com a in tc rvc niZ.n c i a do F.mpresa ~lun icipa l de 
llescnvolvi~cnLo c Urbanização de ~lacapá-HIDESUR, inseri to 
no Codast ro Ge ra l de Con t r ibuinLcs do Ministério Ja Fazen­
da sob o n9 04 . 841 . 175/0001-05 , n csLc aLo representada por 
seu Direto r Presidente , Senhor ANILTON LOBATO COUT INHO , d~. 
ravan Le denomi nado simplesmente ENDESUR , resolvC'm de comum 
acordo fi rma r o presente Convênio mcdianLe as Cláusu las se 
guinLcs : 

CLAUSULA l'RIHEIRA - DO FUNDA.'IENTO LEGAL : O presente Con 
vên io t<•m embasamento no disposto no i tem XVII , do a r t. 18-;­
do Decreto nY 41 1, d e 08 de janeiro de 1986, combi nado com 
a a ltnco "f" do § 1'7 do art . 116 , do Dec reLo-l.ci n9 200 , de 
25 de fevereiro de 1967 , c c 111 estrita obscrvãncia do dis -
posto no art. 19 do Dec r eto (:1) n 9 0019, ele 20 de maio de 
1986 ' 

CLAUSU LA SECUNDA - DO OBJETiVO : Este Conv~nio tem por 
objetivo r e p<J ssa r r ecursos <J I'REI'F.ITURA , para que esta alr:; 
v is da EMDESUR faça frente ao pa~amcnLo das despesas rea l~ 
zadas c ~ rc<Jliza r com a r emoção do pessoa l da área de in­
vasão do bairro do Bu riLiza l, em fre n te~ Creche Pcr iqui -
Linho Verde , c onforme Plano de Apl icaçào e m a nexo , que pa~ 
sa a ser parte in t egrante desLe Convên io . 

CL.\liSULA TERCE I RA - DAS OB RLCAÇ0ES : 

1 - DO GOVERNO: 

a) Transferir~ PREFEITUI{,\ , os r ecursos no valo r de 
Cz$ 388 . 680 , 00 (TREZENTOS E Oi TENTA E OITO >ll L, SEiSCENTOS 
E OITENTA CRUZADOS), para at ende r os objetivos indicados na 
Cl~usula Segunda desc e Conv~nio . 

b) Acompanhar c f i sca l izar a c xecuç.1o dos se rv iços In­
d i.c ados na Cláusula Scgundn des te Convêni o , através do De­
pa rLame nto de Desenvol vi me n to t·lu ni c ipa l da Sec r eta r i 3 de 
Plane j a me nL o e Coorde nação . 

li - DA PREFEiTURA: 

a) Repassar 3 ENDESUR os r-ecu rsos tr:msfcridos pe l o CO 

VERNO , de acordo com o que est<Jbelccc a Cláusula Sl·r.unda 
deste Convênio . 

b) Fornece r e facilita r os elementos ncccssjr ios p<1ra 
que o GOVERNO , at r aves da SEPLAN possa acompanhar a e xccu­
çao do objetivo do presente Convênio . 

c ) l::nviar a o GOVERNO com a periodi c idade que este de -
terminar, todas as info rmaçÕes qut: venham a ser solicitadas 
sobre a execuçio do p r e s ente Convên io . 

d) Prestar conta ao GOVERNO, con forme d c Lcrm ina a Cl.íu 
su l a Siti111a des t e Convên io . 

[LI - DA ENDESUR : 

a) Utilizar os >·ccu•·sos r epassados pela PREFElTURA,co~ 
f orme CIÚusula Segunda dcsLc Convênio . 

b) Envia•· a PREFEITURA , exLrato de conta s e fazer con~ 
Uir nos divPrsos documenLos de suas p r esta ções de contas o 
nome do socatlo , os ntimcros, os valores c d.:tta.s d:1s emissõc~ 
dos cheques c a quem [orem pagas as impo rLànc i as para qu e 
a PRE FEiTURA , postcrion:JCnLc, p r csLe contas ao GOVERNO con 
forme delcrmina o itc 111 LI, da Cláusula Terce i ra . 

CLÁUSU LA QUARTA - DA DOTM),O : As despesas dec oácn tcs 
da assinatu ra do presen t e Convê nio n o v a I o r d e Cz$ 
388 . 680 , 00 (TREZENTOS 1': Ol TENTA ~l l L , SE I SCENTOS E OiTENTA 
E OITO CRUZADOS) , correrão [I con ta do Fundo d e Participa 
çio dos EsLados , DisL ri to Fede r al e Terr i tór ios , p r~ j e~o 
n9 0309040 2 . 005 , .:lamento de Despesa 432 3 . 06 Transferencta 
a ~lunic í p ios , COIH:oantc Nota de Empenho nCJ 6436 e mi Lida em 
12 de j unho ue 19E6 . 

CL.\USUI.A QUfNTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS : A libera­
ção dos r ecu r sos se r á [ c i ta de um<J só vez , a pa rL ir da as ­
si natura desLe insLrumcnLo . 

CLÁUSULA SEXT,\ - DO DEPÚS !TO DOS RECURSOS : Os r ccu r 
sos que por força desLe Convênio , a PREFEITURA recebi.!: se ­
rao repassados automaL icamenLc a HLOESUR c enquanto nao f~ 
r em ap I i cados aos fin s a que se destinam , f i c arão depos it~ 
dos em conta bancá r ia csp(,!c i al, a se r mov i menLada pe 1 a 
E~!DESUR . 

CL1\USULA S I~T I ~IA - D,\ PRESTAÇÃO DE CONTAS : A PREFF. TTURA 
prestará conta s do s recursos r eceb idos do GOVERN? , atravcis 
da Secretaria d e F inanças - SEF lN no prazo de trtnta (30) 
di as após o Lérmino da vigência des t e Convênio . 

CLÁUSU LA OITAVA - DA PUllLICAÇÃO : A pub lic ação do prc -
sente Convênio no Diário.Of icia l deste Te rritório, deverá 
ser fe i ta no prazo de vin t e (20) dias . 

CLAUSULA NONA - DA VIGÊNC IA: Es t e Conven to te râ vigên 
cia da da t a de sua assinaLura a té 31 de dezemb r o de 1986 . -

CLAUSULA DÉC I>IA - DA NODLFLCAÇÃO , PRORROGAÇÃO E RESCI -
SÃO : ~lediante assenLimcnto das partes c onvenentes, e ste Co~ 
vênio poderá ser modif icado ou prorrogado através de Te r mo 
Ad it ivo desd e que niio conLrari e o disposto no item Vl ll 
da inst~ução Normativ.1 Sé:CLN/SEPLAN - PR n9 002 , de 02 de 
fevereiro de 1984 , ou rescindido de p leno direito, por i na 
d implcmcn to de q uaisque r d e suas Cláusulas e condi~Õc ~, ~~ 
dependen temc nLe de ação , notificação ou interpclaçao J Ud t­
c i a L. 

CLAUSULA D[C I >IA PR I >I EIRA - DA I' i NCULAÇ;\Q DE PESSOAL 
Será direLamen Le vinculado c subordinado 3 PREFEITURA , o 
pessoal que a qua l quL•r LLLu l o venh a a ser utilizado na ex~. 

cuçào do objeL i vo dcsLc Convênio , não Le ndo o GOVERNO reta 
çao j u r tdica de qualquer naLurczu . 

CL.\US[;L,\ DÊC l~L\ SEGU:-JD,\ - IJO FORO : F i c a e I e i to o Foro 
da Ci r cunscrição Judici~ria de Na capá , TerF•torto Fedcr<Jl 
do Amapá , para dirimi r qu<Jisquer dúvidas o r iunda da excc~­
çào deste Convênio com exc l usão de qualque r outro , por mais 
p r ivilegiado quP se j a . 

E , por esLaren de acordo, c p::tra validade do que r icou 
e stabelecido pelas pa r tes , lav r ou-se este Convênio em 05 
(<. i nco) vias de igual teor c forma , para o me smo fim de di 
re i to , na p r <'sença de O~ (duas) Lcstemunhas abaixo mencio­
na da s . 

:I:Jcapá ( AP), I J de j unho de 1986 . 

ALFREDO AUGUSTO RML\LHO DE OL I VE IRA 
GOVERNO 

R,\ I >IUNDO AZEVEDO COSTA 
PRF.FElTURA 

A~III.T0:-1 i.OllATO COUTI NHO 
E'l!)ES UR 

TESTE>IUNHAS : li cz Í ve i s 

SECRETAR I i\ DE PLA:\EJAHENTO E COORDENAÇ;\0 

CO~VENLO N9 002/86- SEPLAN 

PLANO DE APLICAÇi\0 

Plano de Ap l icaçiio dos recursos t r a nsferidos pelo GTFA , 
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para f aze r face a sua pa r ticipação no Convinio n9 /86-
SEPLAN , que tem como objetivo repassar r ec ursos a Pre feit~ 
ra para que esta a t ravés da ENDESUR faça f r ente ao Pagame!:: 
to das despesas com a remoç~o do pessoa l da irea de inva -
são do bairro Buritizal . 

lTEH DISCRINI NAÇÃO VALOR Cz$ 1, 00 

0 1 Valor destinado a cobr i r as des -
pesas realizadas c a realizar na 
execução dos serviços de r emoção 
do pessoal da i rea de i nvasão do 
bairro do Bu r it iza l, l oca l izada 
me frente a Creche Pe r iquitinho 
Verde 

TOTAL 

388 . 680 

388 . 680 

Importa o presente plano de aplicação no custo gl obal 
de Cz$ 388 . 680,00 (TREZENTOS E Oi TENTA E OlTO HIL , SEISCEN 
TOS E OITENTA CRU ZADOS) . 

Nacapi-AP , 13 de junho de 1986 . 

ALFREDO AUGUSTO RMlALHO DE OLIVEIRA 
GOVERNO 

RAINUNDO AZEVEDO COSTA 
PREFEITURA 

SECRETARIA DE PLANEJAHENTO E COORDENAÇÃO 

CONVENTO N9 003/86- SEPLAN. 

TE1n!O DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRM! O GOVERNO DO 
TERRITÓRIO FEDERAL DO Al'lAPÁ E A PREFEITURA HUNICIPAL DE 
OIAPOQUE , h\RA OS FINS NELE DECLARADOS . 

O Governo do Te rr itório Federal do Amapá , través da Se 
c retaria de Plane jament o e Coordenação , neste ato represe_:: 
Lado por seu titular, Senhor ALFREDO AUGUSTO RAHALHO DE OL_:!. 
VElRA , doravantc denomi nado simplesmente GOVERNO e a Pre -
feitura Municipal de Oiapoque , insc r iLa no Cadast r o Geral 
de Cont r ibuintes do ~lin i s tér io da Faze nd a so b o n 9 
05990445/000 1-80 , representada pelo seu Prefeito Hunic ipal 
Senhor, r RANCISCO mLTON RODRIGUES , doravante denominado 
s implesmen te PREFEITURA, resol vem de comum aco rdo celebrar 
o pres ente Convênio , mediante as Cláusulas e condições se­
gu i ntes : 

CLÁUSULA PRH!EIRA - DO FUNDAl-lENTO LEGAL : O pre sente l ns 
t r umento é firmado com respaldo no dis poslo no i tem XVI I : 
do art. 18 , do Decreto- Lei n9 4 11, de 08 de janeiro de 1969, 
corr.b inado com o art . 126 § 29, letra "f" , do Decreto - Lei 
n9 200 , de 25 de feve reiro de 1967, c em estr i t a ob servân­
c i a do di sposto no ar t . 19 do Decreto (N) n9 0019, de 20 de 
ma io de 1986 . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO : Este Convênio tem por 
objetivo a Implan t ação das At ividade s de Mode rnização Ad -
minist rativa da Prefeitura Nunicipal de Oiapoque, conforme 
Plano de Aplicaç~o em anexo, c que passa a ser parte inte­
grante de ste I ns t rumento . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRlGAÇêlES : 

I - DO GOVERNO: 

a) Re passar recursos no valo r de Cz$ 50.000,00 (CJN 
QUE!\TA HIL CRUZADOS) , para atender a execução do objetivo 
do presente Convinio . 

b) Acompanhar e fiscalizar através do Departamento de 
Desenvolvimento Munic i pa l da Secretar io de Planejamento e 
Coordenação , a execução do objeLivo dcsLe Convinio . 

11 - DA PREFEITURA: 

a) Aplicar os recursos recebidos do GOVERNO, de acordo 
com o disposto na Cláusula Se.gunda des l e i nstrumento . 

b) Fo rnecer e faci litar os clemcnLos nccessirios para 
que o GOVERNO, at r ovés da Secretaria de Planejamento e Coar 
dcnaçio, possa acompanhar a execução do objetivo do prcse~ 
LC Convênio . 

c) Prestar conta ao GOVERNO, conforme determina a Cláu-

sula Sétima deste Ins trumento . 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO : As despesas decorrentes 
da assina t ur a destes Ins t r umen to no val or global de Cz$ 
50 .000 ,00 (C INQUENTA HIL CRUZADOS) , c9rrerão a c onta do 
F. P. E. , Programa de Trabalho 03090402 . 005 , Na tu reza da Despesa 
4. 3. 2 . 3. 06, consoante Nota Orçamentár ia n9 6253 , emi t ida em 
10 de junho de 1986 , no va lor ac i ma menc i onado . 

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS : Os recur­
sos destinados a execução deste Instrumento serão l i be ra -
dos de uma s ó vez, apos a sua a ssinatura . 

CLÁUSULA SEXTA - DO DEPOSITO DOS RECURSOS : Os recursos 
que por força deste Instrument o a PREFEI TURA r ebecer , en­
quanto não forem aplicados ao fim que se destinam, serão 
depositados em conta bancári a especial, a ser movimentada 
pe la PREFEITURA , obrigando- se es t a a enviar ao GOVERNO, ex 
t r a to de contas e fazer constar nos diversos documentos de 
suas pr estaçÕes de conta s o nome do sacado, os núme r os , va 
lares e datas das emissões dos cheques e a quem foram pa = 
gas as impor t âncias . 

CLÁUSULA SÉTHlA - DA PRE STAÇÃO DE CONTAS: A PREFEITURA 
deverá prestar éontas da ap l icação dos r ecur sos receb idos 
i1 Sec retaria de Finanças-SEFIN , no máx i mo 30 (tr i nta) dias 
após o té r mino da vigência do present e Convênio . 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIG~NCIA : O presente Convinio te­
ra sua vi gênc ia a parti r da da t a de sua assinatura até 31 
de dezembro de 1986. 

.. CLÁUSULA NONA - DA VINCULAÇÃO DE PESSOAL : Ser á direta­
me nt e vinculado c subordinado à PREFEI TURA o pessoa l que a 
qua lquer trtulo for uti l izado na execução de s te Convênio , 
não tendo com o Gove r no r elação j uríd i ca de qualquer natu­
reza . 

CLÁUSULA DÉCUlA - DA NODIFICÃÇÃO, PRORROGAÇÃO E RESCI­
SÃO : Hed i ante assen timento das partes convenentes , este Con 
vênia poderá ser modificado ou prorrogado através de TermÕ 
Ad i t i vo , desde que não cont ra r ie o disposto no item 13 da 
Instrução Norma t iva SECIN/SEPLAN /PR n9 002 , de 02 de feve­
r ei ro de 1984 , ou rescind ido de Pleno direito , por inad im­
plemento de qualque r de suas Cláusu l as e cond ições , i nde -
pendentemente de ação, notif icação ou i nterpelação j ud i 
cial. 

CLAUSULA DÉCIMA PR LNEI RA - DA PUBLICAÇÃO: O presente 
Convinio se r á publicado no Diár i o Oficia l deste Terr itór io 
no prazo de 20 (vinte) dias, a partir da data de sua assi­
naturo . 

CLÁUSULA DÉCI~lA SEGUNDA - DO FORO; Fica el eito o Foro 
da Circunsc r ição Judiciária de Nacapá , para dirimir qua i s­
quer dúvidas oriunda s da execução deste Convinio, com ex 
clusão de qualquer outro por mais privi l egiado que seja . 

E, por estarem, de comum acor do, e para va l idade do que 
ficou estabe l ec i do pelas partes, lav rou-se este lnst rumen­
lo em OS (cinco) vias de igual t eo r e forma , para o mesmo 
f im de di reito, na presença de 02 (duas) testemunas abaixo 
a ss inadas . 

Nacapá-AP, 13 de junho de 1986 . 

ALFREDO AUGUSTO RM1ALHO DE OLiVEIRA 
GOVERNO 

FRANCISCO mLTON RODRIGUES 
PRÉFEITURA 

TESTE~!UNHAS : Ilegrveis 

SECRETARIA DE PLANEJAHENTO E COORDENAÇÃO 

CONV~NlO N'.' 003/86-SEPLAN . 

PLANO DE APLICAÇÃO 

Plano de Aplicaç~o dos r ecursos a se rem transferidos 
pelo Governo do Território Federal do Amapá à Prefeitura 
:-lunicipal de Oiapoque, destinados a Implantação das Ativi­
dades de Nodernização Administrativa daquela Prefeitura. 

I.TEN ESPECIFICAÇÃO VALOR 

01 Hodernização Administrativa da P MO 50 . 000, 00 

TOfAL . . . ......... Cz~ 50 . 000 ,00 

Importa o presente Plano de •\plicação na importânda 
·-------
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de Cz$ 50 . 000 , 00 (ClNQU~NTA HlL CRUZADOS) . 

~lacapá-AP , 13 de junho de 1986 . 

ALFREDO AUG:JSTO RA~1ALHO DE OLI VE LRA 
GOVERNO 

FRANCISCO NILTON RODRIGUES 
PREFEI TURA 

CONVr.NIO N9 063/86- PROC 

CONV!;NLO QUI:: ENTRE Si CELJ:IlRA>I O GOVERNO DO TERRITÚRLO 
FEDERAl.. DO ANAP1\ E A PREFE I TliRA ~tUN lC l PAL DE A~1APÁ , PARA 
OS F lNS DECLAJW)OS . 

O Governo do Terri:6 r io Federal do ~napá , neslc alo rc 
prescnlado pe lo seu Go•ernador , Senhor JORGE t\OVA DA COS-: 
TA , doravant e denominado simplesmenle GOVEI<:-10 e a Prefei to 
ra :iunicipal de Amapá . CGC/~IF n9 05 . 989 . 11 6/000 1- 19 , dora-: 
van te de nominado simp l esmente PRI::FEITURA , neste ato repre­
sentada po r seu Prefeito Huni c i pal , Senhor JOS~ JOCELYN 
CU HIAR},t::S COLLARES , c c l eb r am o presente Convênio mcd i a nt c 
as c l~ us u l as c c ond içbes seguíntcs : 

CL1\U SULA PRl~llilRA - DO FUNDM!ENTO LEGAL : O presen t e 
Convúnio e ncontra respa ldo no que di spÕe o ite m XVlT , do 
art . 1.8 do Decreto-Lei n9 41 1, de 08 d e jane i ro de 1969 , 
combi nado com a l etra "f" , do § 29 , do arl . 1.26 do Dec re 
to-Lei n 9 200 , de 25 d~ fevere i ro de 1967 . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETi VO : Este ConvC:õnio t em como 
objetivo a construçio , ampl i açio , r eforma e a qui s içio de 
e quipamento e malcrial pe rmanen t e , conforme Plano de Apli­

caçio que fica fazendo par te integrante dest e Instrumento . 

CLÁUSULA TERCEi RA - DAS OllRLGAÇÕES : 

1 - DO COVEIUo.JO : 
a) Rcpqs sa r à PREFEITURA a quantia de CzS - 179 . l.Rl , OO 

(TRt:ZENTOS E SETENTA E l\OVE ~t i L , CE>JTO E OITE>ITA E U:t CRU­
!ADOS) , para atende r o objcl i vo da c liusu l a segunda d este 
lnslrumc nlo ; 

h) Fiscal iza r c ac::>mpanha r a e xecução do s se r viços 
atrav és da Sec r etar i a de Edu cação e Cultnra- SEEC . 

11 - Oi\ PREFE ITURA: 
a) Fornece r e faci li tar todos us e l emen tos ncc~ss~r ios 

para que o GOVERJ'lO atravé s da Scc r c Lar i a de Educação e Cul 
tur a - SEEC , possa acompanhar o andamen l o dos se rviços ; -

b) Prestar contas ao GOVER:-10 , alravés da Sec r etaria 
de Finanças- SEFlN , confo rme estipulado na C l~usula Sétima 
des l c lnslrumento . 

Cl,\USU LA QU,\RTA - IM DOTAÇÃO : As dcspcs:.s dcs l e Convê­
nio , no valor g l oba l de Cz$ - 379 . 181,00 (TREZENTOS E SEH:'l­
TA E NOVE ~lL , CENTO E O LTE~TA EU~ CRUZADOS) , cor rerão a 
con t.l do Convênio n9 03/85- >IEC , Programa de Trabalho 
08 . ' •2.031 . 6385 . 053 , Categorias Econômicas 4 . 1.1 . 0 . 00 c 
4 . 1 . 2 . 0 . 00 , confo rme l\otas de Empenhos n '.'s . 36 c 37 r espc.:_ 
tivamcntc, émitidas em 18 de ahril de 1986 . 

CJ.,\ liSUI.A QUL>ITA- DA LlBI·: RAÇ},O DOS RECURSOS : ,\ li hc r<l ­
Çolo dos r ecursos s e r á feita de uma só ve z , ap6s a assi n3Ltl 
ra dcslc l ns Lrument o pe l as pa r tes convenen t cs e at r<lvés d"ã 
Sccrc•Laria de Fina nças-SI·TL!i , devendo o mesmo ~cr publ i c a , 
do no Di:ir i o Of i c i al do Ter riL Ório , no pr;Izo de 20 (V I NTF.) 
d i as a contar da data de su:.~ ass i naLura . 

CL1\USlJ I.i\ SEXTA - DA VIGÊNCIA : O presente ConvÕ11io l er:.~ 
vi gênc i a a parlir dn data de sua assinatura a t6 lO de ju­
nho de 1986 . 

CI..\tJSU L/1 SÉTI~l;\ - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS : A PREFEITURA 
dever~ pr estar co•llas ao GOVERNO através da Sec r c laria de 
Finanças-SEFl'l, dos recursos r ecebidos atC: lO (TRINTA) 
dias ap6s o tci r~1ino da v i g~nc ia do presente Conv~11 io . 

CL.,\ USt;L,\ Ol'J'AVA - DA VINCUL:\Ç,\0 llE PESSOAL : Ser~i dire­
tamt!ntc vinculado c subordinado à PREFEITUR,\, o pessoal 
qu e a qua l quer rrtulo for u lilizado na cxecuç~o dos servi ­
ços de que lrata es t e lnstrumenLo , n~o te ndo com o GOVER!iO 
rclaçio juridica de qualquer na t ureza . 

CLÁU SU LA NONA DA PURLlCAÇÃO : O prescnlc Convi nio sc ra 
pub li c:.~do no Di~rio Of icial do 0ovc rno do Tcrr ilÕrio Fede' -

rnl do Amapá, no prazo de 20 (V INn:) d i as con tados a pa r ­
tir da dat a de sua assinatura . 

CLAUSULA DÉC I'I/\ - DA NOOlFlCAÇÃO , PRORROGi\Çi\0 E RESC I-
Si\0 : Mediante concord5ncia das pa rt es convenenlcs , e s t e 
Convênio poderá ser modificado 0 11 pr orrogado a t ravés de 
Termo Aditivo , desde que nio con trar i e o d i sposlo no item 
13 da i ns trução :'iormativa SEC LN /SEPLAN/ I'R N9 002 , IJE 02 IJF. 
FEVERiõll(O DE 1984 , ou rescindido de pleno di r eilo , por i na 
di.mplemc nlo de qualqller de suas c láusu l as c condiçÕes , i n-: 
de pe nde ntes de açio , notifi cação ou interpelação j ud i c ial. 

CLÁU SU LA DÉC I~IA .J'Rl/IEI RA - DO FORO: Fic:1 eleito o Foro 
da Circuns cr i çio .Judiciária de :lacapci , para dirimir qua i s­
que r d~vidas o riundas da cxccuçi o des t e Convênio , com e x­
c l usão de qua l quer oulro po r mais pr i vi l egiado que seja . 

E, por estarem de comum aco r do c , pa r a va lidade do q ue 
ficou estabelecido pe las par l cs , lavrou-se este in strumen­
t o em OB (OITO) v i as de i gual teor e fo r ma , pa ra o mesmo 
fim de direito , n3 presença de 02 :ouAS ) testemunhas ahai­
xo assi natl as . 

>Iacapi (A P), 08 de maio de 1986 . 

JORCF. NOVA DA COSTA 
Governo 

JOS I~ JOCELYN GULNARJ\ES CO LLARES 
Prcfc i lur3 

n:STEHU:IIlAS : l l ég ivc is 

GOVER:-10 DO TERR I n1R 10 FEDElv\1. DO '\J'IAPÁ 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

COORDENADOR LA SETORIAL DI:: PLANEJ A.'IENTO 

PLANO DE APLICAÇÃO 

~ 

/ . I r/ '(r -"'·;' 1/tt 
.. )' o) 

Plano de Aplicação para l i bcraçio de r ecursos f i nancc i 
ros v isando a ampl ia ção e equipamento de 01 (uma) sala de 
aula na EPG Ta r ta rugalzinho ; construção c equipamento de 
uma esco l a com (uma) sala de aula c res i dência para o p ro­
fessor na local idade de Livramento do Aporcma ; const rução 
de uma residênc ia p3 r a professora na sede do Nunicip i o e ; 
refor ma geral da EPG . Tuctmaré , loda$ do ~luni c í:pio de Amo­
pi , i con ta dos recursos oriundos do Conv~nio 03/85- MEC , 
Projeto " rlelhoria do Rendimento das Sér ies Tniciais do 19 
G1·au", Programa 08 . 42 . 031.6385 . 053, com interve niência da 
Sec r etar i a de Educação c Cu ! Lura , l'CSpéii. dada na seguin te 

classif i cação o rçamenl~ria . 

EI.EHENTO DE 
DESPESA 

lllSCR I:tlNAÇÃO 

4 . 1.1. 0 . 00 Obra~ e InstalaçÕes .. ...... .. .. 

4 . 1 . 2 . 0 . 00 Equipamento e rlalcrial l'ermanc.!:: 
t e ... ..... .. .. . . ...... . ...... . . 

T O T A L . ..... . .... . . .. .. . 

\',",I.OR H l CZS 

310 . 000 , 00 

69 o 181 , 00 

379 . l81 , 00 

Importa ü pre sen L~ I' L ano de Ap 1 i c a ç~o no v a l o r de CZS 
379 . 181 , 00 (Trezentos e setcnla v nove mil , cenlo e oiten­
~a e um c r uzados) . 

Macapã , 29 de janeiro de 1986 . 

AI.IIERll:-.i:\ GUEDES DA SILVA 
Cll<!fe d.1 CS I' /~EI:C , ,•m '"'e r cício 

CARLOS ~lLSO~ DA COSTA 
Chefe da t:PLAN/SEEC 

PROCURADORIA CERAL 

CONVf.NlO N9 07 1/86 - l'ROG . 

CONVÊNIO QUE E>ITRF. Sl CF.I.EilRAN O GOVERNO DO TE RRlTÚRlO 
FEDERAL DO A>tAPt\ E A PREFE lTURA MlN LC LI' AL DE ~!A CAPÁ, PARA 
OS F l:IS NELE DECLAR,\OOS . 

O Gove rno do Terr i.t6r i o Fede ral do Amapá, representado 
neste a to , pc lo seu Governador, Senho r .JORG E liOVA D:\ COSTA , 
do r avanl e denominado simplesmente GOVERNO c a Prefeitura 
:·lun ic i pa l de ~lacapá , inscri.c<1 no Cacl<1stro Gera l de Contri-



Macapá, 20-06-86 DIÁRIO OFICIAL Pág.B 

buinte do Ministjrio da Fazenda, sob o n9 05 .995. 766/0001-
77 , representada neste ato pelo seu Prefeito Municipal , 
Senhor RAH1UNDO AZEVEDO COSTA, daqui em diante denominada 
simpl esmente PREFEITURA, reso l vem de comum acordo firmar 
o presente Conv~nio, mediante as Cl~u sulas e condiç~es se­
guintes: 

CLAUSULA PRlMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente Con 
vênio encontra respaldo l egal no item XVII do art . 18 do 
Decre to-Lei n9 1,11, de 08 de janeiro de 1969, combi nado com 
o Art . 126, § 29, l e tra "f", do Decreto-Le i n9 200 , de 25 
de fevereiro de 1967. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO : O presente Convênio tem 
por ob j etivo a Contrataç~o de 43 (quarenta c três) s erv i do 
re s que scriio lotados na Procuradoria Geral para exer ce r as 
funç~e s no Se rviço de Assistênc i a Judiciária, obedecendo as 
categoria s a seguir: Ass i stentes Juridicos 16; Assistentes 
Sociais UZ; Agentes Administrativos 05; Datil6grafo 09; A­
gentes de Porta ria 05; Motorista 02 ; Vig ias 04 . 

CLAUSULA TERCEIRA -DAS OBRlGAÇÚES: 

1 - DO GOVERNO: 

a) Re pa ssar rec ursos no v:1l o r g l oba 1 de Cz$ 1. 989 . 900 ,00 
(hum milhiio novecentos e oitenta e nove mil c novecentos 
c ruzados) para atende r 2 execução do obj e tivo do presente 
Convênio ; 

b) Acompanhar e fiscalizar atravcis da Procuradoria Ge­
ral - PROG, a execução do objetivo deste instrumento; 

c) Assegurar a PREFEITURA ã r emuneração de 10% (dez por 
cento) sobre o valor de cada parcela r epas sada , dest i nados 
a execuçio dos objetivos previstos na Cliusula Segunda des 
te instrumento . 

Ll - DA l'REFE ITURA: 

a) Aplica r os r ecur sos transfer i dos pelo GOVERNO, de 
acordo com o Plano de Aplicação anexo, o qual passa a Ea -
zer parte integrante de ste instrumento; 

b) Fornecer e fac i litar os el ement os necessar1os para 
que o GOVERNO a t ravé s da Procuradoria Gc ral-PROG, possa a­
companha r a execução do obj etivo des te i nstrumento. 

CLAUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO: As despesas decorrentes 
da assinatura do presente Conv~nio no va lor de Cz$ 
1. 989 . 900,00 (hum milhão, novecentos c oitenta c nove mil , 
novecentos cruzados ) sendo neste ato emp enhado o valor de 
Cz$ 750 . 000,00( se t ecentos e c inquenta mil c ruzado s ) co r re­
r~ cont a dos seguintes recursos : 

a ) Cz$ 675 . 000 ,00 (se iscentos e setenta e cinco mi J cru 
zados) de Diversos (Fundo de Partic i pa ç~o do s Es t ados , Oi s 
t rito Fed eral e Tcrr i t6r i os ), Pr ograma nQ 030702 12 .499 
Elemento de Despesa 4 . I .3. 0 .01 - Pes soal, consoante Nota 
de En~enho n9 5009, emitida em 14 de maio de 1986 ; 

b) Cz$ 75 . 000,00 (setenta e.cinco mil c ru zado s).dc Di­
versos (Fundo de Pa rtic i pa çi o dos Estados , Di s trito Fede -
ra l e Terri t6r i os), Programa de Trabalho 03070212.499 , Ele 
mento de Despesa 4 . 1. 3 .0 . 07 - Outros Servi ços e En cargos: 
consoante Nota de Empenho n9 5008, emi t i da em 14 de mai o de 
1986 e, 

c) O restante do rec urso se r~ empenhado pos t er iormen te 
e inder-endentcmcntc de qualquer out ra documentação . 

CLÁUSU LA QUINTA - DA LI BERAÇÃO DOS RECURSOS: Os r ec ur­
sos dest inados a execução do presente Convênio serão libe­
rados em 06 (seis) parce l as sendo: a pr imei r a no valor de 
Cz$ 220 .000 ,00 (duzen t os e vinte mil c ruzados) l iberados 
ap6 s a assinatura des te instrumento, a segunda, terceira , 
qua rta c quinta nos valores de Cz$ 220. 000 ,00 (duzentos e 
vinte md cruzados ) cada, nos de z pr i me i ros dias dos meses 
de ju\ho , agos t o , se t emb ro , outubro c a sex t a parce l a n9 va 
lor de Cz$ 889 . 900 , 00 (oitocentos e oitenta e nove mil e n-;', 
vecentos cruzados) nos ~rime iros de z d i as do mês de novcn~ 
bro do co r rente ano , i nde pend.en t emente de qua lquc r outro d~ 

I
! cumento . 

CL;\USULA SEXTA - DO DEPÓSI TO DOS RECURSOS: Os r ecursos 
I que po r [orça des te in s t r umento a PREI'E1TURA r eceber, en -

I 
qua nto niio (o rem aplicados aos fins a que se destinam , se­
rio deposi t ados em cont a bancár ia especial , a ser movimen­
tada pe l a PREFEITURA, obri gando-se esta a env iar ao GOVER­
NO extrato de contas c fazer cons t ar nos diversos documen 

meros, valores e datàs das enii ss~e s dos cheques e a 
foram pagas as impor t âncias . 

quem 

CLÁUSULA SÊTI~~ - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS : i\ PREFEITURA 
pre stará contas dos recursos recebidos do GOVERNO , através 
da Secretaria de Finanças - SEFIN, no máximo 30 ( trinta ) 
dias ap6s o rjrmino da vigênci a de ste Convinio . 

CLAUSULA OI TAVA - Di\ VINCULAÇÃO DE PESSOAL : Será dire­
tamente vinculado e subordinado à PREFEITURA o pessoa l que 
a qualque r tÍ t ulo venha a s er uti l izado na execução dos 
objetivos des te Convênio , não tende o GOVERNO relação juri_ 
dica de qua l quer natur eza ou e sp~cie . 

CLAUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO, HODIFICAÇÃO E RESCISÃO: 
:lediante assentimento das par t es convenentes , este Convê -
nio poderá ser mod ificado ou prorrogado através de Termo 
Aditivo, desde que não ,con t rarie o dispos to da Instrução 
Normativa SECIN /SEPLAN/PR n'.' 002, de 02 de fevere iro de 1984, 
ou rescindido de pleno direito, por inadimplemento de quais 
quer de suas Cl~usulas e condições , i ndependen temente de 
açio, notificaçio ou in t erpelaçio j udic i al . 

CLAUSULA DÉCI~~ - DA VIGÊNC IA: O pres ent e Convênio te­
ra sua vigênc i a a part i r de OI de junho até 31 ·de de zembro 
1986. 

CLAUSULA DÉCU~ PRHIEIRA - Di\ PUBLICAÇÃO : A pub licação 
de ste instrumento no Diário Oficia l deste Ter~it6rio, deve 
rã ser fe ita no prazo de 20 (vinte) di as, a contar da data 
de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCU!A SEGUNDA - DO FORO: Fi ca el eito o Foro 
da Circunsc riçiio Judic iária de Macapâ , Territ6rio Feder a l 
do Ama pá , para dir imi r qua i squer dúvi das oriundas da execu 
çio de ste Convênio, com exclusio de qualquer outro , po r 
ma is pr ivilegiado que se j a . 

E, por estarem de acordo e , pa ra validade do que ficou 
estabe l ec ido pe la s partes , lavrou- se este isntrumento em 08 
(oi to) via s de i gual teor e forma para o mesmo f i m de di -
r eito , na presença de 02 (duas) t es temunhas abaixo assina­
das. 

Hacap~(AP), 14 de mai o de 1986. 

JORGE NOVA DA COSTA 
GOVERNO 

R_>\INUNDO AZEVEDO COSTA 
PREFEITURA 

TESTENUNHAS: Ilegiveis 

GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AI-IAPÁ 

PROCURADORIA GERAL 

APROVO: 
JORGE NOVA DA COSTA 

Governador 

Programa : 03070212 .499 
Fonte de Recurso: Diversos S. R. (F.P . E.) 
Va l or do Convinio : CZ$ 1. 989 .900,00 

PLANO" DE APLICAÇÃO 

Ao Conv~nio n9 071 / 86-PROG 

DISCRU1AÇi\o 

- 4 . 1. 3 .0.0 1 -Pessoal .... . .. . .. ... .. . 

- 4 .1. 3 .0.07 - OutrosServiçose Encar-
gos .. . . . . . - .. .. . ; .. . . . . 

Tota l Geral . .. . . . . . . .. . ..... .. . 

VALOR (GZ$) 

1. 790 . 9!0,00 

198 . 990 ,00 

1. 989 . 900,00 

Hacapá (AP), 14 de maio de ! 986 . 

RAlHUNIJO AZE VEDO COSTA 
Prefci to Nunic-ipal ele }1acap3 I ! __ ro~-~~~~~st~ç~cs de co::~ ~-:c--~-~~~o , o-s~:~---·--- •-•··-- •- - · -v•;---- - · - · - - ·--j 
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PROCURADORIA GERAL 

CONV~N IO N<? 072/86- PROG . 

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRA}! O GOVERNO DO TERRITÓRIO 
FEDERAL DO A}IAP1\ E A PREFEITURA HUNICIPAL DE AI'IAPÁ Cmt A 
INTERVENli::NCIA DA SECRETARIA DE AGRICULTURA , PARA OS FINS 
NELE DECLARADOS . 

O Governo do Te r rHon o Federal do Amapá , representado 
pelo seu Governador, Senhor J ORGE NOVA DA COSTA, doravante 
denominado simp l esmente GOVERNO e a Prefeitura :-tunicipal 
de Amapá, i nscr i ta no Cadastro Geral de Con tribuinte do Ni:_ 
nistcirio da Fazenda sob o n9 05 .989 . 11 6/000 1- 19 , represen­
tada neste ato pe l o seu Prefe ito ~tunicipal JOSf JOCEJ.TN 
GU HIARÃES COLLARES , daq ui em diante denominada s imp lcsmen­
tc PREFEITURA , com a i nte r veniência da Secretaria de Agri­
cultura representada pelo seu t i tular, Senhor JOÃO ALBERTO 
RODRIGUES CAPl BERl BE, doravan t e denominada simplesmente 
SEAG, reso l vem de comum acordo fi rmar o presente Convênio, 
mediante as Cláusulas e condiç~e s segu i ntes : 

CL1\USULA PRIHEIRA - DO FUNDANENTO LEGAL : O presente Con 
vênia encontra respaldo legal no item XVII do artigo 18 c!Õ 
Decreto-Lei 411 , de 08 de janeiro de 1969, combinado com o 
.1rt. 116 , § 29 , letra "f" do Decreto- Lei n<? 200 de 25 de 
feverei r o de 1967 . 

CLÁUS\]LA SEGUNDA - DO OBJETO : O presente Convênio tem 
por objetivo a execução financeira da construção do Parque 
para Expo- Fcira Agropesc do Amapá . 

CLAUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES : 

l - DO GOVERNO 

a) Repassar à PREFElTURA, recursos no va l or global. de 
CZ$ 500 . 000,00 (qu i nhentos mil c ruzados) para atender a e­
xecução do presente Convênio ; 

b) Acompanhar c fiscalizar 3travjs da Secretaria de 
Agricultura (SEAG) , a execuçao do objetivo do presente Con 
vênia . 

ll - DA PREFEITURA 

a) Aplicar os recursos de que trata este Convênio de 
acordo com o Plano de Aplicaç~o , o rientaç~es e neccssid~ -
des apresentada pela Comiss~o Organizadora da Expo-Fcira; 

b) Observar obrig3 toriamcntc que os d~sembolsos scrao 
efetivados mediant e solicitaç~o por esc rito do Presidente 
e/ou Vice-Presidente da Co~iss~o Organizadora; 

c ) Apresentar , quando solicitado, rc lat6rio 
a Secretaria de A~ ricul Lura - SEAG ; 

contábil 

d) Prestar conta dos r ecursos recebidos a Secretar ia 
de Finanças (SEFlN), . cnviando c6pia da mesma SEAG, alravjs 
de documento probante da apl i cação de recursos, compa tível 
autêntica c l et:itima , de acordo com as normas estabeleci -
das pelo GOVER~O ; 

c) Nantcr pessoal espec ializado para execução do pre -
sente Convênio , sem qualquer vinculo empregatício com o GO 
VERNO . 

CLAUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO: A despesa decorrente da 
assinatura deste Convênio, no valor de CzS 500.000,00(qui­
nhentos mil cruzados), correrá à conta do Fundo de Partici 
pação dos Estados, Di strito Federal e Territ6rios , Progra:­
ma de Trabalho n'? 0~ 1 ~088 1 . 648, Elemento de Despesa ~.1.3 . 
2 .00- Outros Serv i ços e Encargos, conforme Nota de Em 
penho n9 4722 , emitida em 07 de maio de 1986. 

CLÁUSULA QU [NTA - DA I.IllERAÇí\0 DOS RECURSOS: Os r ecur­
sos dest inados a execução do presente Convênio, serão libe 
rados de uma só vez ap6s a assinatura deste ato. 

CLÁUSULA SEXTA - DO DEPÓSITO DOS RECURSOS: Os recursos 
destinados a execução do presente Convênio serão deposita­
dos em conta bancár i a especial a ser movimentada pela PR~ 
FEITURA, obrigando- se a envia r ao GOVERNO extrato de con -
tas e fazer constar nos diversos documentos de sua presta­
ção de contas , o nome do sacado, os números, os valores e 
as datas das emiss~cs dos cheques e a que~ forem pagas as 
importâncias . 

CLÁUSULA S~TI~IA - DA PRESTAÇí\0 DE CONTAS: A PREFEITURA 
prestará contas da aplicação dos recursos recebidos , em d~ 
corrênc ia deste Convênio , à Secretaria de Finanas - SEFIN, 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias apos a vi~ência do pre­
sente ins t rumento . 

CLi\üSULA OITAVA - DA VlGi::NClA : O pr.;,:;,·nte Convênio vi­
gorará a partir da d:lla de sua assin;.~tura atê 31 · de dezem­
bro de 1986 . 

CLÁUSULA NONA - DA PUllLlCAÇ;\0 : ,\ publ icac:io do pr,·s cn­
te Convênio no Diário Oficial deste Territ6rio, deverá ser 
e fetuada dentro do prazo de 20 (vinte) dias a cont3r da da 
ta de sua assinatura . 

CLÁU SULA DÉCULJ\- DA Rt:SC!S;\0, NODlF lCAÇ,\0 I' I'RORROCA­
Çí\0 : Nediante assentimento das part.:s c:onvl'Ih.:nlcs , , ·:'L<' i n."_ 
trumento poder~ sofrer modificoç~es l'lll Lodo ou em partl' 
0 11 ser pro rrogado através de Tc!"lno ,\ditivo, podendo se r r,·.::_ 
cindido de pleno direito , por in.:~dimplcmcnlo d,• qu,t i s~uer 
de suas Cláusulas e condiçbcs, indcpendentemPntc ele aç3o , 
notificaçio ou interpelaç~o judicia l . 

CLAUSULA DfCHLo\ PRHIElRA- DO FORO : Para dir imir q uai~ 
quer dúvidas surgidas em consequênci~ do não cun~rimcnto 

deste instrumento de comum .1cordo, as pa rtes , elc);cm o Fo­
ro da Comarca de Nacapá, Território Fede1·.1l do Amapá, com 
exclusão de qualquer outro , por mais pr ivi lc~iado que sej:1. 

E, por estarem de comum acon!o , firmam o prcse~1tc . 3Lo 
em oito (08) vias de igua l teor~ form3, par:J umso cfe1to, 
na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo nomeadas . 

rlac:Jp::Í (AP), 15 de ma i o de 1986 . 

JORGE NOVA DA COSTA 
GOVE RNO 

.JOSf: JOCEI. LN GU IJIAJV\ES CO!. LARES 
PREFErTURA 

.J0.\0 ALIIERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
SEAG 

TESTEMUNHAS : llcgfveis 

GOVERKO DO TERRlTÓRlO FEDERAL DO MIAPÁ 

SECRETARIA DE AGRiCULTURA 

APROVO 
JORGE NOVA DA COSTA 

Governador 

Proj e to . Dl>Sen volvimento do Setor Agropecuário 

Fonte Jc Recursos : F. P. E. 

Valor do Contra to : CZ$ 500 . 000 , 00 

PLANO DE APLlCAÇí\o 

AO CONV~NIO N<? 07 1/86 - PROG 

Catego ria Econ~mica Discriminac:ào Valor (CZ$ 1,00) 

J. 1. 3. L. 00 Outros Serviços em 
Encargos . . . .. .. . . 

3 . 1. 2. o. 00 ~latcrial de Consumo . . 

TOTAL . . . .. .... ... ·. · · · · · · · · · · · · · 

Hacapá (AP) , 15 de ma i o de 1 '!86 . 

JOs~: JOCELJN GUH!ARA~S COLLARES 
Prefc i to 

JOí\0 ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Secretário de Agricultura 

200 .000,00 

300 . 000,00 

500 . 000,00 

SECRETARIA DE PLANEJAI'~NTO E COORDENAÇÃO 

CONTJV\ TO N<? 0 t /86 - SEPLAN. 

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE UIÓVEL QUE ENTRE SI CELEBRA}! O 
GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO A}!APÁ E O SENHOR JOSe RI ­
llAI'IAR TEIXEIRA, PARA OS FINS NELE DECLARADOS.' 
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O Governo do Território Federal do Amapá, através da 
Secretar ia de Planejamento c Coordenação, nes t e ato reprcn 
tado por seu titular, Senhor ALFREDO AUGUSTO RM1ALHO DE OLI 
VEIRA , doravantc denominado simpl eôme n lc LOCATt~RIO e o Se -: 
nhor JOSE: RlBAl'1AR TEIXE l R.4 , brasileiro , portador do CPF n9 
003 305 04 2 - 87, residente e domiciliado à Av. Raimundo 
Álvares da Costa n9 156 , daqu i em diante denominado LOCA -
DOR, resolvem de comum a c ordo ce l ebrar o p r cscntt! Contrato, 
no s seguintes te rmos: 

CLÁUSU LA PRU!EIRA - DO FUNDM!ENTO LEGAL : O pr esente Con 
trato .. e ncon t r a respa l do legal no item XVll do Art . 18, dÕ 
Dec r eto-Le i n9 411, de 08 de janeiro de 1969, combinado c om 
o Art. 126, § 29 , Letra " ;;", do Decre t o-Le i n9 200, d e 25 
de fevereiro de 1967. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO: O p r esente Con t rato tem 
por ob j et ivo a locação d e um imóvel de propriedade do LOCA 
DOR , l oca l i z~do à Rua São Jos~ n9 1240 - bairro Cent ral -
dest inando- se ao funcionamen t o do Inst ituto de Pesos de Me 
didas-IPH!, o qual f icará l i gado as ativ idades do Departa-: 
mento de Indústria c Comércio-DElCON /SEPLAN. 

CLÁUSULA TERCEI RA - DO PR.IIZO DE VIGI::NClA : O presente 
Con trato terá a duração de 19 de janei r o de 1986 a 28 de 
fevereiro de 1987. 

CLÁUSULA QUARTA - DA RENOVAÇÃO E PRORROGAÇÃO : Findo o 
prazo de l ocação, poderá es te Contrato se r renovado ou pror 
rogado , mediante termo ad itivo , se ass im convier as par t es 
cont r a tantes, podendo inclusive , modificá-lo no todo ou em 
parte. 

CLÁUSULA QUINTA - DO ALUGUEL: O alugue l men s a l será de 
I . 000 , 00 (HUH mL CRUZADOS) , que será pago mediante a r e -
messa de r ecibo do LOCADOR, através da Secretar i a de Plane 
j ame nto c Coordenação- SEPLAN, a o DeparLamento de Despes a da 
Secretaria de Finanças-SEFlN , até o décimo ( 109) dia do mês 
seguinte ao vencido. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS : Os recursos para faze -
rem f r ente as de spesas do p resente Con trato, scr5o no va -
l or de Cz$ 14 . 000 , 00 (QUATORZE ~tlL CRUZADOS) que neste ato 
e ocas iiQ se r ia emp enhados ape na s Cz$ 12 . 000,00 (DOZE MlL 
CRUZADOS), correrão à conta do Fundo d e Particip:~ção dos 
Estados , Distrito F'e deral c Territórios , Programa de Tra -
balho 03090402 . 005 , Natureza da De spesa 3 . 1. 3 . 2 . 00 , con [or 
me No ta de Emp enho n9 567 1 , emitida e m 23 . 05 . 86 , va lor c s-: 
te corresponde n t e e DOZE (1 2) meses de a l uguel do i móvel . 
O restante se rá empenhado posteriormente. 

CLÁUSULA SIÕTU!A - DA LOCAÇAü: O LOCATÁRIO na..: poderá 
locar ou subloca r em par te o u no todo o imóvel o r a locado, 
sem que haja consentimenlo e xp resso c antecipado do LOCA -
DOR . 

CLAUSULA OITAVA - DO RECEil H!ENTO DO INÚVEL: O LOCATA­
lHO de c la r a haver r ecebido o imóvc l , nas suas pe r [ e i tn s con­
d i çÕes de us o e habitabilidade , obri Bando- se a ma ntê - l o nas 
mais perfeitas cond i ções e a resliluirora l ocado, ao f im 
do prazo aqui estab e l ecido, em per[eÍla'S cond içÕes de uso 
c hab itabil i dade. 

CLÁUSULA NONA - AL TF.RAÇÃO NA ESTRATURA : O LOCA r,\R I O 
nio poder~ alterar a cs t rulura do pr édio ora loc ado , s ob 
pretexto algum, sem consentimento prévio do LOCADOR, f ican 
do cer to de que toda e qualque r benfeito r ia introduz ida nÕ 
imóvel , sejam necessária s ou nã o , pa ssa m a pcrLe nce r ao mcs 
mo , sem que por i sso tenha o LOCADOR qu e indcniznr o LOCA-: 
T,\RIO. 

CLAUSULA Df:Cü1A - CUSTEiO DE DEbPESA : Correrão po r con­
ta cxc lu si.va do LOCATARlO ;JS despesa s com o [o rncc i mcnLo 
de e nergia e létrica , água , te l efone , b em c omo todo c qua l ­
que r imposto cobrado sobre o imóve l ora loc ado. 

CLÁUSULA Df:C l~1A PR L~tl: I RJ\ - DESAI'ROPR 1 ;,çÃO: No caso d-:­
sapropriiição do imóve l ob j eto dest e Contr:JLo, o LOCADOR fi 
ca desobr igado de toda c qualquer re s ponsabil idade deco r ~ 
r e n te dest e i nstrumen to. 

CL1~USULA DIÔClHA SEGU:mA - DA RESCISi\0: O niio c umprimen 
to das ob rigações dc flni dns ncsLc ins trumcnLo , i mpl i ca r<Í ~m 
s ua t·c núnc i a c conscquc ntc re <: isiio e a pnr t C' qth: se r c~n t·s ~t 

ao rompimen to deste Con lr~lL O, no seu tL·mpo normal aqui es­
tabelecido, incidirá na s sançÕe s prcvisLas no Arl. 11, do 
Código Cívil .ll.rasi l e i ro . 

CLÁUSULA DÉCIHA TERCEI RA DO FORO : Para di rimir qua i~ 
quer dúvidas s urgidas , durante a vigê nc ia deslc Con troLo ~ 

fica ele i Lo de comum acordo o Fo r o da Coma r ca de ~l:!capá 

com exc l us 3o de qua lque r outro po r mais privil egi ado que 
seja. 

E, po r estarem de comum aco r do, LOCATÁR iO E LOCADOR 
ra t ificam o presente instrumento legal, ass inando-o em cin­
c o (05) vias de igual t eor e f o r ma, pa ra o mesmo [Ím de 
dire i t o , na p r esença de duas (0 2) tes temunhas, abaixo no -
1aeadas . 

~tacapá-AP, 02 de j unho de 1986 

ALFREDO AUGUSTO RAHALHO DE OLIVEIRA 
LOCATiiRIO 

JOSE: RIBM1AR TEIXEI RA 
LOCADOR 

TESTEHUNHAS : ileg íveis 

PROCURADOR I,\ GERAl. 

CONTRATO NY 056/86- PROG . 

CONTRATO QUE ENTRE S l CELElliWt O GOVERNO DO TE RIU TÚR 1 O 
FEDERAL 1)0 A~ti\1',\ E A CO~li'ANII I A DE llESENVOLVl :·tENTO DO ANA­
PÁ - CODEASA , CO'! A lNTERVENI CNClA DA SECRETARL\ DE AGR ICUI. 
TURA, PARA FLNS NELE DECLARADOS . 

O Gove rno do Territóri o Fede ra l do Amapá , nesle ato r c 
p r escntado pelo seu Governador , Senhor J ORGE NOVA DA COS­
'L\ , daqui em d i ante dcnominndo s imp lesmenle CONTRATANTE c 
a Compa nh.ia dt! Desenvo l vime n to do Amap;Í - CODiôASA, CC;C(~IF) 

nY 04.176 . 962/000 1-57 , r ep r escnlada pelo seu Di r eLor-Pre s i 
dent e , Senhor JOSI: ALCIND() FURTADO ABDON, d<1qui em dianLe 
denomin;Jdo simplesmente CONTR,\TADA, com a i nLervcn l """ia 
da SeCl'f.! l a r i a de ,\g1· i cu ltura, r cp r esen lada pelo seu Titu-
1 <~r, Scnhur J0,\0 ,\I.BERTO RODRIGUES CAP lllER l B!ô, daq ui em 
diante denomine1do SI·:,\G , resolvem de comum acordo f irmar o 
pr ese nt e Contrillo , consoanlc ilS c láusulas e condições se­
guintes: 

Cl.t'iUSULA I'RI.'IE li{A - DO FUNDM-1CNTO LEGAL: O pre sen te 
ConLri1LO f o i elabor<1do com 1·esp~ddo no q u<:< precciuw o ar­
til'" IH, i r .. m XVII do Decrelo- Le i n9 411 , de 08 de jane i ro 
de llJoY, de a co r do com a alínea " f" do § 2Y do artigo 126 
do lk<: re l o - l.ci n ') 200 , de 25 de fevereiro de 1967 . 

ClAUS UI.,\ SECUNDA - DO OllJI-:TIVO : Objc LÍ v<l o presente 
Con Lra Lo a prcsLnç~o de serviços de comcrc iiiliz<Jç~o de se­
mentes me lhoradas . 

CI.,\USUL,\ TERCE I Ri\ - D,\S OBR LGAÇÜl:S : 

I - IJll Cú:\TRXL\:\TE : 
i!) Tr ansfer i r ·a CO:\TRATAIJ.\ recu r sos no valor Lo t ;:d de 

Cz$ 240 . 000 , 00 (DliZEXTOS E QU,\REXTA ~llL CRUZi\DOS) , parn 
e~q u i sic;;io de semen l l' S mdhoradcrs de a i' roz , mllho e fe i jão 
p r oduz idos pelos produ t ores coope r adores do Prog ram.1 de 
Apo io ~~ Produção c a ComcrcÍ<ll ização de Sementes ~lei hora­
das , r econhec idos pelo ~lini stério de Ag ri c ullura; 

b) Procede r o indispcns~vc l acompanhamento c ficJliza­
çao do pri.!SCnLe Conl re~Lo , aLravés da SI·:,\G; 

c) ,\s segurar ;, ('ll :-iTI{,\TillJ.\, n renHmcraç.io equiv;,len l e a 
lU,.' ( IJcz po r c e n L\J ) sobre o produto d!.! come r cial i zcl<;;i o de 
s..;mc nLc s l:lclho r .-·u.l,Ls dl•f ini d.:.1s pelo i tem L, JeLti.l 11 .:1 11 de sta 
C l ~ust1 la 'l'crce ira ; 

d) O CO:-ITRATA:OHE ent r egil rcí as semenLcs adquiridas , dc­
v itiaml'nlc benef jci.Jd:Js; , c om lr il l ;Jmcnlo pr c ve nti.vo , acompa­
nhadas dos respect i vos Cl.!rlifirildos oficiilis de ~~ r~inaç.io 
t.! pu r c%.t . 

ll - D,\ CO:\ rR,\ 1',\D,\ : 
.1) CL>lllL'rcia lií':tr .1s S('CJl!11 Lt.:S me lih)t" ~H!~ls dP .1 r roz , Jl l ­

l ho '-' Jci jilo L' ~1;1! ic.tr ,Js rc ~..:u t~sos O"'Í li!H.!os d t •SLd '>!"'- rilr;:lo 
n~: .HJuisi<;~ilJ de Sl..'OlL'lll '"~ ~ illt.: lhuradas produ?.ida:; pLl"'· t·rodu 
lL1rLS- cd")PL r~1dor·"·s dd Pro~·r1m.:t de SenlLlnlcs , nu .ano suhsE:-: 
qttL·n t c , d>st..: r v;lnJo .r d~..:d!H:~u L'S l.Jbc l ecid.:t 11ll it em I. !t.."tt·a 
11

<.:
11 Li :r L:l ... i.usul<l l~ rl· L·i.r:l Lh' prescnlc Conlr <t t o; 

b ) IJc l in ir d,• coraum ;!('urde', com o CU:\I'R..\T.\"TE , o~ L r;, v..:s 
da S'-'C I'\.' l <trÍ.l J~..; .. \~:r iLttilur;t , O valor p .1t" o1 COmt...~rcj 1. iz~ü;~<-' 
cJ.i$ Sl.'íi~t 'illL"S !:h.'lih')r.:H.LlS ; 

~) \pr L·:·h·IH:tr , 1ii.11Hi·> :->o lic il :tdü , l\.· l .:.ttt.)rio conLlbil Zt 
So..:( J" "-' L.tri .t d ~.-· .·\~·r l ,·u itnr.t; 

d) .\dqu i. rir .l ~ ·i\:'.'1\..'llt\.·.:: d"· ,\l'f" t~Z, n i li.o L' l eij .~~' ~l)l::c- n 
l"' lk .tc ,,rJo c~..H:l ,l d, " ll:: .,·iH~' ~ ;lt..•tli J•J ;~'-·1.1 '-'..:LTtl:Jri~t d~-
,\..:ri~..·uiLuJ 1. 

CI.,~US CL,\ Qt:AR I'A - D,\ llllTAr;.\o : " do.>s J>'-'''' dccül'l'e n u : Ja 
.:1sslnaLuril dL" s l<.' C·'nl r(lto , no v...t l or d~..- Cz-' !!;•) . Ono , rJu (DU-

1-------------------------------------------------
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ZENTOS E QUARENTA ~1L CRUZADOS), constante no Or çamento/ 
1986 da Sec retar La de Agrlcultura, sendo neste ato empcnh~. 

do a impor tância de Cz$ 1,7 . 250 ,00 (QUARI,NTA E SETE NIL, IJ~ 
ZE:'ITOS 1:: C INQUEi\TA CRUZADOS) que co r r c r á à conta do Fundo 
de Partic ipação dos Estados , Distrito Feder al c Territ6ri­
os , Programa 04 150881. 648 , Elemento de Despesa 3 . 1.3 . 2 .00-
0u t r os Ser v Lços e Enc.ngos , conforme No ta de Empenho n9 
4195 , emitida em 28 de abri l de 1986 e o restante será em­
penhado pos t e riormente . 

CL'iUSULA QUI NTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS : Os recur­
sos de que trata este Contrato serão liberados parce lada­
mente , sendo que os r ecur sos re l at ivos ao Empenho n9 4195 , 
emitido em 28 .04 . 1986, no va l or de Cz$ 47 . 250 ,00 (QUARENTA 
E SETE NIL , DUZE~TOS E CINQUENTA CRUZADOS ) , ap6s a ass ina­
tura des t e instrumento e o r estante na medida em que foram 
empenhados , independente de qualquer outro documento . 

CLÁUSULA SEXTA - DO DEPÓSITO E NOVI~!ENTAÇÃO DOS RECUR­
SOS: Os recursos que por força deste Con tra to deverão ser 
transferidos - a CONTRATADA , ass im como os resultantes 'da 
come rc i al ização de sementes melhoradas serão de posi t adas 
em conta vincula da GOVI,RNO/CODEASA , na Agênc i a l ocal do 
Banco da Amazônia S/A., devendo ser movimentada somente 
atráves de cheques nominais, ob r igando- se a CONTRATADA a 
enviar ao CONTRAIANTE ex trato de conta c faze r constar nos 
diversos documen tos de suas prestaç6es de contas o nome do 
sacado, os n~me ros , valore s e datas das emiss~es dos che­
ques com que fo ram pagas as sua s obr igaç~es , devendo os r! 
cursos s6 serem sacados para saldar compromi ssos deste 
Contrato , sendo vedada a sua transferência pa r a supr i r ou­
tras fontes de r ecursos da CONTRATADA . 

CL;\USULA SfTH!A - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: A CONTRATA­
DA prestará conta dos recursos r ece bidos em decorri~cia 
deste Contra to à Secreta ria de finanças - SEFIN , no maxl­
mo até (JO) t rin ta d i as ap6s o término de sua vigênc i a . 

CL.~USULA OlTAV,\ - DA VIGÊNCLA: este Contrato t erá sua 
vigincia no pe riodo da data de sua assinatura , expirando­
se no mesmo dia e mês do ano de 1987 . 

CLiiUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO : A publicação do presen­
te Contrato no Diário Ofic ial do Gove r no deste Terr it6rio , 
deverá ser de nt ro do prazo de vinte (20) dias contados da 
data de sua assinatura . 

CL;\USULA DÉCIHA - DA MODIFICAÇÃO , PRORROGAÇ;\0 E RESCI­
SÃO: :·!edian tc ass ent[mento das partes contra t antes , este 
instrum~nto poderá sofrer modificaç6es em todo ou em parte 
ou ser prorrogado através de Tempo Aditivo , podendo ser 
rescindido de pleno acordo , po r inad implemento de quais -
quer de suas c liusulas e condiç;cs , independente de a~ão , 
noti ficação ou interpelação judicial . 

Cl.i\USULA DÉCH!A PRH!EIR.<\. - DO FORO : Para dirimir qua l­
quer dúvida surgi da em consequincia do não cumprimento de 
qualquer cliusula deste Termo , de comum aco rdo as p;lrLes 
int er essadas elegem o Foro da Comarca de Nacapá , cor:1 cxcl!:'. 
são de q<Jal que r outro por mais pr ivilegiado que seja . 

E, por estarem de acordo, firmJm o pr csenle instrumen­
to em oito (08) vias de igual t eo r c forma , para lHll s6 efei 
to, na presença de duas (02) te stemunhas ab<lixo ~•ss inadas-:-

Macapá(AP) , 08 de maio de 1986 
.JORGE NOVA O,\ COSTA JOSr: ALCINDO FURTADO AllDON 

CONTRATADA CONTRi\Ti\1\TE 

JOÃO ALBERTO RODRIG~ES CAPIBER IBE 
SE,\G 

TESTE~!U:-IIIAS : llegivcis 

SECRETAR LA DE AGR lC ULTUR/1 A I' R O V 0 : 
JORGE NOVA DA COSTA 

Gove rnador 

PROJETO : DESENVOLVL~!ENTO DO SETOR AGROPECUÁR lO 
FO:-lH DE RECURSOS : F. P. E. 
VALOR DO CO~TRATO : Cz$ 240 .000 , 00 

CATEGORIA 
ECONÕ?! lC\ 

J . 1. 3 . 2 .00 

PLANO IJE APLICAÇÃO 
AO CONTRATO :\9 056/86-PROG . 

D lSCR LmNAÇÃO VALOR(Cz$ 1,00) 

Outros Se r viços e Encargos 240 . 000 , 00 

TOTAL ................... . 240 .000 , 00 

~·l a capá (AP) , 08 de ma i o de 1986 
.JOSÉ ALCTNDO FURTADO ,\BDOI\ JOÃO Al.III::RTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Di reto r-Presidente CODEASA Secretário de Agricuitura 

PROCURADORIA GERAL 

CONTRATO N9 068/86- PROG . 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAi'! O GOVERNO DO TERRITÓRIO 
FJ;DERAL DO A.'!APÁ E A FI R!>!A H. I. R. COSTA, PARA OS FINS NE 
LE DECLARADOS. 

O Gove rno do Territ6rio Fede ral do Amapá , neste ato re 
presen t ado pelo seu Governador , Senhor J ORGE NOVA DA COS­
TA , daqui em diante denominado simplesmente PROPRIETÁRIO, 
com a interveniênc i a da Secretaria de Plane jamento e Coor­
denaçÕ, neste ato represen tado pe l o seu Titu lar , Senhor A_!: 
FREDO AUGUSTO RA.'IALHO DE OLIVEIRA, e de ou t ro lado , a fi r­
ma n. 1. R. COSTA , es tabelecida à Rua Guar any , s/n9 , na ci_ 
dade de fll!lapá, Nun ic ipio de Amapá , Bairro Central , CGCÜfF) 
n9 05 . 696 . 877/0001-82 , representada nes t e at o pe l a Senhora 
r!ARIA INÁCIA RAHOS COSTA , daqui em d iante denominada sim­
plesmente ARRENDATÁRIA , firmam o pr esente Contra to de Ar­
r endamento , que se r ege rá pe las cláusu las e cond içÕes se­
guintes : 

CLÁUSULA PRI~!ElRA - DO FUNDANENTO LEGAL : O presente 
Contrato foi elaborado de acordo com o que preceitua o 
item XVII do artigo 18 do Decreto-Le i n9 41 1, de 08 de j a­
neiro de 1969 e conforme aprovação do Exce l entissimo Se­
nhor Governador ao resul tado da Concorrência P~b l ica , pu­
blicado no Diário Of i cia l deste Terr it6rio n9 4441 , de 17 
de junho de 1965 . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJEHVO : O presente Contrato 
t em como obj etivo o Arrendamen t o do im6vel , benfeitorias e 
equ ipamentos integrantes da Hospedaria de Turismo do H~n~­
c ipio de Amapá , de propriedade do Governo deste Terrlt~­
rio , localizado · a Rua Guarany , s/n9 , na cidade de Amapa , 
cuj a de scrição consta do anexo , o qual passa a faze r par te 
integr ante deste instrumento . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FOR~!A •DE PAGAI-lENTO : A ARRENDATÁ 
RIA creditará,, mensalmente , em favor do PROPRIETÁRIO , a 
remunera~~o correspondente a 20 Z (vin te por cento) da re­
ceita de hospedagem, até O 59 (quinto) dia do mês subse­
quente ao vencido , devendo este, ser afetuado atravis de 
Documento de Arrecadação - DAR, junto à Secr etaria de Fi­
nanças do Governo deste Territ6ri.o . 

SUliCLÁUSULA Ú:IICA - DO ATRASO DO PAGAI-lENTO : Sempre que 
ocorrer o descumprimen to do que d i sp~e a Cl áusula Tercei­
r a fica estabeleci do o pagamento pela ARRENDATÁRIA de ju­
ro; de 31 (trcs por cen to) sobre a remuneração devida , pa­
ra cada mis de atraso . 

CLÁUSU LA QUARTA - DA VlGENClA : O present e contr ato t e 
rá sua v i gência pelo prazo de 02 (dois) anos, contados a 
partir da data de entrega pelo PROPRIETÁRIO do referido me 
io de hospedagem à ARRENDAT;\RIA . 

CLÁUSULA QUINTA - DA PRORROGAÇÃO : Es te Contrato poderá 
ser prorrogado por adi tamento c dec isão das par tes contra­
Lances , por i gual periodo de ten~o , desde que tal desejo 
seja expresso por escri to, até 30 (t rinta) d ias an tes do 
t~nnino da sua vigPncia . 

SUHCLÁUSULA Ú:\LCA : Nio desejando ur:1a das partes a reno 
vaç~o do presente Con t ra t o , deverá :omunicar à outra , com 
antecedência m[niml de 02 (dois) meses antes do término da 
v ig5ncia . 

CJ.,\USL;LA SEXTA - DAS OliRIGA_ÇÕES : 

l - DO PROPRIETÁRIO : 
a) Entragar a Hospedaria de Tur ismo do nunicipio de 

Amapá , em perfeitas cond içÕes de uso ; 
b) Conservar a plena propriedade do meio de hospeda­

gem , nio g ravando sobr e e le , qualque r direito real ou ou­
tro que venha a afetar a Livre e xploração do mesmo pela 
ARRE:IDATÁRIA, duranre o período de arrendamento ; 

c) Fiscalizar e orientar , por delegação da EHBRATUR , 
atrav~s de Inspetores de Qualidade , lotados no DETUR/ 
SEPLAN-GT FA ., as açÕes desenvolvidas pela ARRE NDATÁRIA na 
explo r ação do meio de hospedagem ; 

d) Conceder um prazo de 06 (seis) meses de carincia a 
ARRE:IDATJÍ.RlA , quando do termino do presente Contrato . 

Il - DA ARRENDATÁRIA: 
a) Co l ocar a Hospedaria de Turismo em operaçao , por 

sua conta e risco ; 
b) Exigir sempre de seus empregados e propostos a ob­

servância rigorosa das cautelas adequadas , gerindo e admi­
nistrando o meio de hospedagem , dentro dos padrÕ~s exigi-
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dos pela Legis lação espec ífica; 

c) Assumir inteira responsabilidade na aquisição de ma 
teriais, bem como, junto aos fornecedores, adquirindo os 
demais bens destinados ao funcionamento , não inclusos na 
descr i ção constante do anexo deste Contrato ; 

d) Arcar com todas as despesas relat i vas o taxas, im­
postos , consumo de água, telefone , força de luz, referen­
tes ao meio de hospedagem a contar do data da assinatura 
do pr esente Contrato ; 

e )' Auferir as r ece itas resu l tanLcs IW exploração da 
hospedaria , assumindo ipteira responsabilidade , por todos 
os gastos que forem efetuados , excetuando- se ~queles ncce! 
sários a reparos comprovadamente devidos a defeitos da es­
trutura do prédio; 

f) Responsabilizar- se contra danos do imôvel e demais 
bens do PROPRIETÁRIO , até a efetiva rcslituiçio ; 

g) Cumprir fielmente as cláusulas t·ont r atua is, bem c~­
mo , co l oca r à disposição do PROPR 1 ETÁIUO os me i os neccssa­
rios ã fiscalização c contr~le de qualidade do meio de ho! 
pedagem; 

h) Apresentar no mínimo 30% (trinta por cento) de pes­
soal treinado na área ~oteleira ou com prat1ca comprovada, 
incluindo também o gerente , Aue deverá possuir treinamento 
específico para a função ; 

i) Devolver todo o material recebido em perfeitas con­
diç~es , admiti ndo-se apenas a d~p recinç5o causada pelo uso 
dos mesmos. 

CLÁUSULA SJê,J'l:·J,\ - IJ.\ VINCU J.M;,\o m; PESSOAL: Se rá dire­
tamente vincul :1do ,. subord inado ;, AHRI,NDATARlA , todo pes­
soal que a qual q.,,.,. L ÍLuln vl'nll.l ,1 ser utilizado pelo meio 
de hospedagem na cxec<~ç:lt> dos st·rv iços de que trata este 
instrumento , n:lo u:ndu n •u o I'IWI'RlETÁR lO, relação j ur íd i­
ca de qoa lquer IW Lu rez~ . 

CLÁUSULA llli'AVA- DA SUilLOCAÇi\0, E~II'Ri':STI~IO, CESSÃO . E 
TRANSFERÊ)IC 11\ : 0 i môve I arrendado não pode r á se r sub locado 
ou dado t!m L'llli'~"•;~L imo , sendo também absolutamente vedada a 
ces~:io c t r:lll SI L'r~n,· ia deste Contrato , por par t e da ARREN­
Il.\'J',\1{ 1,\ , c•xct'l<' ""'dianLc au t orizaç,io expressa do PROPRIETÁ 
IUil . 

SUllCL,\USULA ÚNICA: A inda que auto r izada pelo PROPRIET~ 
RlO a ccss~o c transfer~ncia do Contrato, facará a ARRENDA 
T;\RLA solidariamente responsável, por todas as obr i gaç~es 
c epcargos decorrentes deste instrumento. 

CL;\USUL,\ NONA - Di\ IJESTRULÇ,\0 TOTAL OU PARCIAL DO HIÓ 
VEL : em cc1so de dest ruição tota l ou parcial do imôvel, fi-: 
ca a ARRJ::NDAT.\RlA, respons;Ívcl perante o PROPRIETÁRIO , de­
vendo promover o rcssarcimenlo pelos danos ocorridos , sal­
vo sinistros naLurais, ~quclcs resultantes de calamidade 
ou força maior. 

CLAUSULA D~C I~!,\ - D,\ Dl·:)lmll:-I,\Ç,\0 DA HOSPEDAGJ::~I : Duran­
te toda a duração da exploração o meio de hospedagem será 
conhecido sob o nome de "HOSPEDAR I,\ DE .TURIS~IO DO AHAPÁ". 

SUBCLAUSUL,\ ÚNlCA : ,\ ARREXIlATARlA compromete-se a reti 
r ar às suas cust:1s Lodos os pa in és, si g l ~s , prosl?ectos pu-: 
blicitários , que lhe digam respeito , diretamente , dentro 
do prazo máximo de 30 (trinta) dias do término do Contrato, 
independente do motivo que o ensejou . 

CL;\USULA DÊCT~I,\ PRI~IElRA - DA RJ::SClSÃO : Este Contrato 
pode r~ ser rescindido no todo ou em parte, no caso de ina­
dimplemento de qualquer das partes contraLantes . 

SUilCL;\US ULA ÚNICA : Quando da entreg•l do meio de hospe­
da<>cm será feita uma vistoria c inventário dos bens cons­
ta~tc~ , por comissão designado pe lo PROPHLn'liRJO e ARREND~ 
'[,\RlA . No ato da rcslituição, ser~ SL)l>metida a nova visto­
ria também por comi ssão mista , citada , devendo na oportcmi_ 
dade essa comissão apurar as condiçÕes em que o imôvel se 
encontra, le vando- se em consideração a depreciação normal 
dos bens , decorrentes do seu uso , apurando-se as responsa­
bilidades pelo seu desgaste 

CLÁUSULA DI~ CUIA SEGUNDA - DO FORO: F i c a ele i to o Foro 
da Ciscu nscriç~o Judiciária de ~acapj, Tc rritôrio Federal 
do Amapá , para dirimir açÕes e atos decorrentes do presen­
Le Contrato , renunciando-se expressamente , a qua lquer ou­
t ro , por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim juntos c contratados , assinam o 
presente Contrato em 05 (cinco) vias de i gual teor e for ­
ma , para o mesmo fim ée dire i to, juntamente com 02 (duas) 

testemunhas abaixo assinadas . 

Hacapá(Al'), 15 de maio de 1986. 

JORGE NOVA Di\ COSTA 
PROPRIETiiRIO 

ALFREDO AUGUSTO RNIALIIO DE OLI VE LRA 
SEPLAN 

~IARIA INÁC IA Rfu'IOS COSTA 
ARRENDATiiRIA 

TJ::STE~IUNHAS: Ilegíve i s•• 

PROCURADORIA GERAL 

CONTRATO N9 070/86-PROG 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE CJ::LEBRMI O GOVER 
NO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO fu'IAPÁ E O INSTITUTO RELIGIOSO 
DAS IRNÃS DE CARIDADE DAS SANTAS CAPITÃNEO E GEROSA . 

O Governo do Territôrio Federal do Amapá , neste ato re 
presentado pelo seu Governador , Senhor JORGE NOVA DA cos-: 
TA , doravante denominado simp l esmente CONT~\TANTE e o Ins­
tituto Religioso das Irmãs de Caridade das Santas Capitâ­
neo e Gerosa , doravante denominado simp lesmente CONTRATA­
DO, neste ato representado pela Hadre Provincial, Irmã NA­
IR ~IARGARIDA PANCHERI , ce lebram o presente Cont r ato , medi 
ante as cl~usulas e condiç~es seg~intes : 

CLÁUSULA P)U~IEIRA - DO FUNDANENTO LEGAL : O presente 
Contrato foi elaborado com fundamento no que disp~e o item 
XVli , do art . 18 , do Decreto- Lei ~g 411, de 08 de janeiro 
de 1969 , combinado com o art. 126; § 29 , alínea " d" do De­
creto- Lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967 . 

CLAUSULA SEGUNDA- DO OBJETIVO : O objetivo do presente 
Contrato i a prestação de servi ços atrav~s das irmis de ca 
ridadc do CONTRATADO , nas atividades de assistência de ca-: 
r~ter ge ra l , ao Hospital Geral de Nacapá e demais de pendê;:_ 
cias de propriedade do CONTRATANTE. 

CL.ÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES: 

l - DO CONTRATA~TE : 

a) Assegurar às lrmãs presente do Hospita l Geral de N~ 
capi , todo apoio necessário para um melhor desempenho das 
suas atividades; 

b) Fornecer às irmãs , alojamcr.to em uma das dependên­
cias do Hospi tal Gera l de ~lacapá , devidamente adaptada pa­
ra acomodar as religiosas, oferecendo-lhe o aniliiente neces 
sário à vida em Cl~usu la , proporcionando- l he meios indis= 
pensáveis ao cumprimento de suas regras e constituiç~es 
rc L igiosas ; 

c ) Promover através da Direçãc do Hospital Geral de Na 
copá , o sustento das religiosas, rroporcionando- lhes assis 
tênc ia médico- odontológico e outras que venham a necessi-: 
Lar, para tanto fará contratos com outras entidades hospi­
talares , odontológicas , etc . , bem como fornecer às mesmas , 
nos casos de tratamento de saúde , os mediacomentos necessá 
rios , tudo fazendo no sentido de r.ão as deixar desampara~ 

dos na doença; 
d) Atribuir ao Instituto Raligioso a gratificação de 

dois (02) sálarios mínimos mensais, pelo trabolho de ·cada 
religiosa , cabendo ao CONTRATADO , a destinação dos recur­
sos, a tÍtulo de gratificação para fazer face a ?equenas 
despesas, devendo have r atualizaçio dessa gratificação sem 
prc que as condiç~cs de ordem salarial e econ6mica assim~ 
ex ijam, nio havendo por parte das lrmis , nenhum vinculo em 
pregat í c io com o CONTRATANTE . 

ll - DO CONTRATADO : 
a) Compete as religiosas a realização de atividades as 

sistenciais , religiosas e técnicas, além da prestação de 
ajuda com apoio e valorização humano dos doentes; 

a . l - Os serviços serão desenvo lvidos ao nível dá for­
mação profissional de cada uma das Irmãs; 

a . 2 - Desde que necessários, çoderão as Irmãs de Cari­
dade ser r equisitadas para prestação de serviços de copa , 
COE inl!a, l avanderia e roupar ia hospitalar; 

b) As Irmãs permanecerão sob a direção tjcnica e admi­
nistrativa do Hospita l Gera l de Macapá e Secretaria de Saú 
de; 

b . l - As Irmãs permanece rão s ob a orientação de sua 
Instituição Religiosa na prestação de seus prôprios oilcl­
os , cabendo ao CONT~\TADO designar entre as mesmas religio 
sas , uma Supe riora, a quem compet e definição de encar gos-;-
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c.·uncctkr IC:ri;t:; , p ropu r s ubs tiL u i çlJc s ou qua i sque r ou t r os 
.l l ns J it :tdvs pu r s u;1 . ltt lo r idad.e ; . 

c) 
1
\ ;! llerac; Zi t) d o n tÍ nll: ru d; t s l r m:i t> CJ Ul' p r L•s tam s c r vl­

(;os , p:tra m;t i s ot; UJL'IhJ S , tll'Vt·r;_l ~ t. 'mp r e Sl'. rc l tH' i o n J. r com a 

rll·l'l'.Ss id<.Hk qll e u ll~....)sp jl , tl (;(.• r ;J I c.h· :-t.lcap:t .1pre~en tar _J o 
trabalho Jas 1 at· ~t:l:ls rc• li g tos::~s , ,. , eml><>r .l La i s a]Lcraçoes 
-.h.:jH.'IH.iam da!-> Julor id.u.h: d" Cú~!TRAL\DO, n:1 pt.'ssoa d a Su pe­
r i 0 r a , JL·n~m sc·mpr<: 5<' r f,. i l .1s d,• acord,J c.:om o CONTRt.T,\:-.1 -

ri .. 

CL\USü L,\ (/CAIU' A - IJOS RECt;RSOS : Os n•c.:u r sos dt•s ti nados 
, 1 t ;t zL" r em fren t e ;15 dl'!:i!H' Stls dL"cor r L' Il l t._'S do p r l' sente Con­
lra Lo co r rcr~o ~ conL J do Fundo dP Par l ic i paç5o do s Es La­
J os llisL ~iro Fedl· ra l L' r ... r ri t ó r i os , l'r og r ;lm:J 13754 284 . 37 9 , 
:\<ll :l r eza d :1 ll<'sp,•sól l.I . J . Z . OO , con~o:llllt: No Lil de I::mpe nho 
n'! 3L48 c:mi l i d.:1 t•m L8 de í,•v c: r c: i ro Je 1')1\6 , 110 va l o r de 
Cz$ - 'jj . ~ 40 , 00 (C I NQliE:\T,\ E C I NCll ~11 1. , l/UiiTR\lCE:JTOS E QU,\­

RI·::"-l I" A CRtJ,\lJUS) . 

CLAUSUL\ :1U1;;·1,\ - IJ.\ Vlc;[;ICL\ : O pr.:st· nL c: Con Lra Lo Le­
,·~ ~"" vig0::11 ci:1 de 10 (d<.•z) "'' 'ses , coll t.:ldos de OI de ma r ç o 
dt..• 1 tJHb Z1 "J I de <.h:z~..•mhro do me s r:1o :HH.' . 

Ci . .\liS L: I.,\ SI~XTA - IH I'UBl.lCAÇ,\ 0 : ,\ puhl i c açào do p rc s e~ 
u· Co 11 tr:~ l o no lJ i ;Ír i o Uf icia l do Gove rno do Terri t ô r io f e ­
tl<:r.ll do ,\mapéÍ , devcr·:í ser fL'i La 110 pr azo J.: 20 ( v i n t e) 
di;ls .-1 cont.Jr da d :t l:l dl:' sua .:tss i natu r .:l . 

CI.!.L"St;l..\ Si' 1'1:-1,\ - IJ,\ :·IOill rLC,\C)\0 , PRORRO(;,\ÇÃO E RESCJ ­
s.',ti : ~lcdiai1L<: concord~nc.: ia d:1s part es cunLrat.:Jn L es ~ este 
Coll Lr a l o poder;Í ser InllJ ií i cado o u pr o rrogado aL r aves de 
rc r mo AJit i vo , dcsd<' qu'· n?w contra r ie o d i spos Lo no tL em 
I 'J d;1 l n s Lr llç3o ~;orma L i va SECI. N/ SEPl.AN/I'R 11Y 00~ , de 02 
de: f cv•' rciro d<' !<)1\4 , 011 r esc indi do de p l e no di re i Lo, por 
inad i"1p l<.·n!,,nlu <.k q11alqu~ r à(• s uas rliÍ· • S~•l:J s e :omli çÕes , 
independente d<.· açiio , nuL ifi c a ção ou in l erpclaça o JUdl c L­

:l l . 

CI.:\USt;L,\ OIT,\V,\ - ll\) FORO : l'e1ra di ri ~1 ir <]llüisquc r dÚ­
vidas s n r hid.1s l.'m cnllSl·qu~nc i..:.-1- d.1 exc\u<;àu dt•ste Con t r -.1 -
lO , dl.' co111u: ... 1con.lo ~1 s parL<'S vl<:.bL'm o Fo ro d3 Comarca de 
:--l ~l L <!p ~i , t'L>m l'Xl' lu s àlJ dL q u (liquL· r .tlutru por mn l s pr i v il e ­
~~ i adu t;uc s ~..· j (1 . 

L , par.J f i.rmv z.l L' Vtll LJad(! do Cjlll..' I i cou t·sl i pu ladü , 
1.1vrou- s l' o prl'st·n Lt' lnst r umr:nlo , <Jl>l' dL·po i s de: lido _c 
;och:lJu COilll>l"llll', va i dSSÍni1dO pt· J ~S j)C! rl<'S , l'lll C I I1CO (Ü)) 
v!;1s (.h: i :-;u~1l t eo r!..! fort:l.:l , pa r a u nh .... smo (im, na p r esença 
d<: duas (02) L.:S lt•I:Hlllh .ls abaixo nomead:lS . 

:l.lc.lp:Í ( AI') , ()~ d,• m.:li.o de 1986 . 

.JURGI: :\OV:\ ll,\ CUSL\ 
CO'HR,\T.\:\TI·: 

I r . . \il I R .'L\ RCAR !IJA PiiNCIIER I 
Cú:-.ITI(.\1 .\IJ,\ 

[ :_STi·::·il :\ii.\S : I I:..- o.!, i \' l ~ i !'l 

I·:>I!' RL S,\ IJO S I STE'L\ T!.I.I·: BR;\S 

CCC-'IF . 0) . 'J65 . 4 ~ I /0001 - 70 

:, \' hO ,\OS .\C I U'\ I STAS 

r.X!:::c f C I O IJU IJ I Rt::l'll) ,)[; PR~T::R~:\C i,\ 

A l l·n~, .... ntÍLl ~ s di s ;)o:-; ic;ZH.'S lt..:gais (' (:S LltHLÚ r i ;ts , <1 Din:! 
L,>r i :r Ja Tcl <·comun i<:li<;Õ"s do Am,q><Í S/A - TE I. EML\ I'A c.o im,n i:­
l ,J d~)s A~· i ur:. i ~.;t ;l S 'll t f~...d ab c~ r t,1 .1 s u bs ,: rir;ão para aument o 

L~lDi la l Sot i~ll :1 ~:,·r· cÍ(· t ivatio ~1c rli:-t n 1v a C:tpit:Jliz,lç:io 
.-:~~:itos ;lr ... n''-'llivnrf. ... ~h· p:lrLlcip:~<;.1o finn nc:ei r2.d~pro-

.1 1l:•r intn:l:, , Pur:....1ri.1 IJ'1: : 

1· .lu .. ll' i<.l., .• J, ,lÇtHS ,J SlrL'i" L:niLid:L<; : if>7 . 6)9 .\çti l' S 
tlt·~!~:;ri .1 ~~ '· Jni . t)jt ;,t.:,>t"j Pr t·tc r 0n\·i.1 s , cl.Jsst• 11A" , t odas 
:-.t ·!'. ·;. t 1Jt'" t~ur:.inal . 

h) \'t;i·~ · r d, ... ll:,c..; criç:to : As :l(Ul'S S t 'Lh) o.: ·1hsc ritas pe l o 
.t, :tr i)~!i._r iL;dJ ii J} d,· (";',~ ~~~.' . 1"1!1 C.Jdt! uma . 

)- I .. 1 I i .:.H~ ; ! O : .\ v i s l.1 • 

subsc r i ç~o da s AçÕes : f ica arsegu rado a os Ac i oni s tas , na 
propo r çã o das açÕes possu idas , o pra zo de 30 (t rinta) di a s , 
.1 par t i.r da primeira publicação . 

Ha c apá-AI' , 17 de junho de 198 6 . 

.JOÃO NALCil ER DIAS FILHO 
!' r es i dente 

HlNI ST~RlO DO INTERI OR 

GOVERNO DO TERRITORIO FEDERAL DO AHAPÁ 

CONPANil!A DE 1\GUA E ESGOTO DO MIAPÁ - CAI::SA 

AVI SO DE LlClTAÇÃO 

TO~tADA DE PREÇOS N9 04/86 - CAESA 

A COHI'A.i'IIIIA IJE ÁGUA E ESGOTO DO M!APA - CAESA , at r avés 
da Comi ssã o Pe rmanente de Li c itação para Obra s , Se rviç os e 
Compras de Ma t e ria is da CAE SA, t orna pÚb l i c o p.:lra c onhec i ­
llie n t o dos inte r essados <]ue f ará realizar a Tonk1àa de Pre -
ços n9 04/86- CAE SA, de s t i nada a pres tação dos se rviços de 
Segura nça e Vi g ilânc i a e m Geral , no s imóve i s de pro prieda ­
de da I::mpresa, abaixo r e l ac ionados : 

I - F.scriLÓr i o Cen t r a l da CAESA - Av . Erne s tino Bo r ges 
n9 222 - ~li\CAPÁ . 

2 - Estação de Tr a t a me nto de Água de Hacapá - ETAH Rua 
tldil a r do Si l va s/n . 

J - Es laçã o El.:vató r i a de Água Bruta - Av . 6 de Se tem-
b r o . 

4 - Resc r vaLÓr io E l avado da Zona I de ~!acapá - Rua Gen. 
Rondon S/N. 

S - Re s e r vatô ri o El e v:ido d3 Zona 11 de Ha capá- Rua San 
tos Dumont S/N. 

6 - I::staçã o El e vatória de Esgoto Sanitá rio n 9 1 - Av . 
llc nl· iq uc Gi!lÚcio n Y 2 . 300 - ~li\CAPÁ . 

7 - EEE S n9 2 - Rua Odila rdo S i l va n9 2 . 102 - ~IACAPÁ . 

8 - I::I::ES n9 ) - Av . Coar ac y Nune s S/N - ~IACAPA . 

9 - EEES n9 7 - Rua Lc opo l do Na chado n 9 3 . 9 78 - HACAPÁ . 

10 - EI::ES n9 8 - Rodovi a Jusce l i no Kub s tchck - Es t r ada 
da Vi l3 dos Olive iras - ~IACAPÁ . 

li - T.a goa de Es Lilb i l izaç ão de Esgoto S3n itário- Av . 
Equ3tor i al S/ 'l - ~L\CAP/i . 

12 - Eslaçào à e Tr atame n to de l\gua da Vi l a llildemar Maia­
Av . ll r así l i a . 

13 - Es La çiío El evató ri a de Águ a Bro t a da Vi l a Hildcmar 
~ai a - Vi l a Pi sc t na . 

14 - Re servató rio El evaJo de Vil a de Fa zc nd i nha- Redu­
v i a .Jusc.:el i n o Kubs tchec k - FAZENDI NHA . 

15 - ,\ r Pa do!; l'o <; os de Vila H i l dema r Ha i a - Av . Luc 1 · 
dcs Kudr lgucs . 

16 - Rcsc rvi!LÔ~io El~vi!do do" Bairro Pa rai so - Vi l a Hil­
dt·m.1r i-laia - Av . Santa na . 

" l'odí'rào parL i c i par des ta Licitação , some n t e f in::a bra ­
silc i r.:J s não con so r c i a d~ s . 

A Licitaç~o real iz.:1 r -se- á à s 10 : 00 h o r as do à i a 27 de 
j unho Jc 1 . <)86, no p r~d i o do Es c r i t ô r io Cen t r a l d.:l CAESA 
localiz.:1Jo na Av . Er ne stino Bo r ges n9 2:12 , nesli.l cidade 
lH·a~i.i~J e:n que scr;:io rcc e:b idos os documentos c .:ts p r opos -
LJ. s c..k !Jreços . 

A l'as u do l·:di L:ll de l. i c i La çã9 , con t endo clen<':J to s .,,, .. 
CC!SSn r i os i1 .:IIH L'Sl' ll l d ÇãO das p r OpOStaS , poderá St: r ui)~ ida 
ll 'J V I' lt-reço acima mc•nc: i ona do no s ho r á r ios norma i s de: c.xpe­
dia n Lc , nco1an t e o r eco l h imen to ~ Tesoura ria dn CAESA Ja 
l'u:·:a de C: 7 S JOO. 00 ( TREZE~TOS CRUZADOS) . 

I 
~·tl c:-t;>.Í (,\;>) , i I dC' j unho de 1. 986. 

, l.\\' l1 );U:\í::S FlLIIO 
:•re siàcn Lc d2 CPL 

·--- -· --------- --·- J 
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Federacão Amapaense de Futebol 
REGIMENTO INTERNO 

DA ASSEMBLÉIA GERAL 

CAPÍTULO I 

DA ORGANIZAÇÃO E COMPET~NCIA 

Pág. 14 

Art. 12 - A Assembléia Geral é o poder máximo da Federação Amapaense 

de Futebol- FAF. 

Art . 22 - A Assembléia Geral é constituÍda pelos Clubes Filiados ' a 

1ª e 2§ Divisão, pelas Ligas Municipais e pelo Departamen 

to Autônomo de Futebol Suburbano, cada um com direito à um 

voto. 

§ 12 - Os Clubes, Ligas e Departamento Autônomo serão Representa­

dos por seus Presidentes e Diretor, ou substitutos legais, 

ou por Representantes credenciados pelo Pre;sidente/Diretor 

mediante OfÍcio, para fins especÍficos, sendo a Represent~ 
..., 

çao Unipessoal. 

§ 22 -Não terá direito a voto o Filiado, Liga e Departamento que 
,... 

nao estiver quite3com a FAF, estiver punido pela Justiça 

Desportiva ou tiver deixado de participar/realizar os cam 

peonatos obrigatÓrios. 
, 

§ 3º - O direito de voto sera readquirido desde que o filiado, li 

ga e Departamento venha a disputar/promover outro Campeon~ 

to da mesma natureza, na fama do respectivo Regulamento . 
. , . . "' 

Art. -3º- A Assemblela Geral reun1r-se-a ordinariamente: 

l. Anualmente: 

a) No dia 26 de junho para comemorar solenemente o Aniver 

sÚrio de Fundação da Entidade; 

b) Na segunda quinzena do mês de novembro para votar a Pro 
, ,. r 

posta Orçamentaria do exerc1cio subsequente, assim como, o 

Calendário do Sistema Desportivo da Entida.de e os Regula 

mentos das competições constantes do Calendário . 

c) Na primeira quinzena do mês de janeiro pára discutir e 

aprovar ou nao as contas e os balancetes financeiro e pa 

trimonial da FAF, apresentados pelo Presidente da Entida 
, . 

de. Conhecer e emitir parecer no Relator1o Geral e Anual 

da FAF e o RelatÓrio do Tribunal de Justiça Desportiva. 



Macapá, 20-06-86 DIÁRIO OFICIAL Pág. 15 

Parágrafo Único:- No caso de haver correções à serem feitas nas con 

tas e nos balancetes financeiro e patrimoni al, a Assem 

bléia Geral permanecerá em caráter permanente e dará o 

prazo improrrogável de 5 dias Úteis à FAF para as provi 

dências ~ue forem exigidas, quando, então, voltará a reu 

nir e deliberar sobre a matéria. 

2- Trienalmente: 

a) No dia 15 de janeiro de cada três anos para eleger 

por escru.tinio secreto o Presidente, o 1º e o 2 º Vice­

Presidentes, os Membros Efetivos e Suplentes do Conselho 

Fiscal e, indicar os nomes dos novos componentes do Tri 

bunal de Justiça Desportiva. 

Art. 4º - A Assembléia Geral da FAF reunir-se-à extraordinariamen­

te : 

a) Quando convocada pelo Presidente da Entidade ? .cujo as 
, 

sunto a ser tratado devera ser pautado em Ordem do Dia 

para conhecimento antecipado dos componentes da Assem­

bléia Geral . 

b) Quando convocada por 2/3 dos seus componentes, cujo 

assunto deverá conter data e hora da sua realização, que 
, , 

so podera ser na Sede da Entidade, que seja do conheci 
, ...., 

mento do Presidente da FAF e que seja publicada no orgao 

da imprensa local , com a antecedência minima de 72 :00 ho 

ras9 

Art6 5º - A Assembléia Geral Extraordinária será convocada: 

1. Por i niciativa do Presidente da FAF; 

2 ~ Por solic itação de 2/3 dos seus membros com direito a 

voto. 
Art. 6º - Compete a Assembleia Geral; 

I - preencher os cargos que forem considerados vagos no s 

poderes eletivos da Federação Amapaense de Futebol; 

II - decidir sobre a dissolução da FAF , na fo~a do Esta 

tuto, dando· destino ao SCIJ. pa trimÔnio; 

III - conceder licença a os membro s dos poderes e l etivos da. 

FAF que não ultrapassem 8, 30 (trinta ) dias; 

IV - conceder titulo de Honr a ao ·Méri to à pessoas q_ue te 

nll':un prestado serviços de alta relev<?,ncie. ao Desporto Nac i o 

n::ll e lüna.pi ense ~ ! 
--.. -----.-·- --.---· --------- - - ---.. -- - ...... - -- - ···-·---···--··- ·-··------ - - -· ·- - - -· ---- --



Macapá, 20-06-86 DIÁRIO OFICIAL Pág. 16 

v , 
move - autorizar o Presidente da FAF a adquirir bens, 

, 
is e imoveis que envolvam responsabilidade financeira supe 

rior a 100 ORTNs ·vigentes no paÍs; 

VI - desligar qualquer clube filiado a FAF , por proposta 

do Presidente da Entidade, cujas razões estejam fundamenta 

das em lei desportiva e/ou no Estatuto; 

VII aplicar sanções punitivas a seus prÓprios membros; 

VIII - suspender os direitos sociais e desportivos do Presi 

dente da FAF, quando ocorrer irregularidades comprovadas a 

través do processo administrativo, instaurado pela , . 
propna 

Assembléia Geral ou por determinação do órgão superior; 

IX - autorizar a abertura de créditos adicionais que se 

jam solicitados pelo Presidente da FAF, acompanhado do par~ 
, 

cer favoravel do ConseD1o Fiscal; 

X 

XI 

, 
- aprovar o Calendario desportivo anual da FAF; 

- aprovar os Regulamentos dos Campeonatos e Torneios 
, 

constantes do Calenda rio Desportivo da FAF; 

XII - delegar poderes e speciais ao Presidente da FAF para 

assumir compromissos que envolvam responsabilidades finan 

ceiras, sociais e desportivas que nªo estejam 

das no Estatuto; 

regulamenta 

XIII - aprovar o Estatuto da FAF, as emendas e as refor 
mas em l~uniâo convocada para este fim; 

XIV - delegar competência ao Presidente da FAF , para re 

presentar os interesses dos clubes e das ligas desporti 
, 

vas junto aos poderes publicas e do Desporto Nacional; 

XV - os recursos recebidos contra suas decisÕes , -serao 

submetidos à Diretoria da CBF para julgamento. 

Art. 7º- As resoluções da Assembléia Geral, serão tomadas por 

maioria de votos . Sendo unitário o voto de seus componeB 
, 

tes e registrados em Ata de Livro proprio·. 

Parágrafo Único- O direito de representação será unipessoal, is 

to é, ninguém poderá representar na Assembléia Geral mais 

de um filiado . 

CAPÍTULO II 

DA CONVOCAÇÃO 

Art. 8º- A Assembléia Geral será convocada pelo Presidente da 
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r FAF, mesmo no caso previsto no 1.tem "b" do Art. 23 do 

Estatuto da FAFe 

Art. 9º- A Convocação da Assembléia Geral far-se-á por public~ 
..., 

çao de Edital afixado no Quadro de Avisos da FAF, em 

sua Sede Social, cujas cÓpias serão remetidas aos filia 

dos, ligas e Dep . Suburbano, bem como, a imprensa, num 

prazo mínimo de 72 horas. 

Parágrafo Único: A Convocação mencionará em termos precisos a da 

ta da realização .da Assembléia, na Sede da FAF, especi 

ficando , obrigator~amente na Ordem do Dia, os assuntos 

que deverão ser tratados. 

CAPÍTULO III 

DAS_ SESSÕES 

Arto 10 - A Assembléia instalar-se-á com a presença da totalida 

de de seus componentes em prim~ira chamada ; com metade 

mais um em segunda chamada e qualquer nÚmero em ter 

oeira chamada, obedecendo-se o intervalo de 30 minutos 

em cada chamada . 
§ 12 - Na au sÂncia, impedimento eventual do Presidente ou o não comparecimento 

de seu substituto legal, o Secre tário da Assembléia fará o registro da 
presença dos componentes que oompareoerem e as anotações dos assuntos pau 
tados na Ordem do Dia para fins que se fizerem necessários e encerrará a 
Ata , apanhando imediatamente as assinaturas dos presentes na mearnao 

§ 2g - As deliberações da Assembléia Geral , serão tomadas por maioria de vo 

tos, salvo exigência estatutária dá quórum especial. 

Art~ 11 - Ao Presidente da FAF, é assegurado o direi to da palavra, o comando da 
Assembléia, exceto nos casos especÍficos expressos neste Regimento e o vo 

to de Minerva (desempate) . 

Art. 12 - Na hora marcada para o inÍcio da Assembl éia, o Secretário Geral da FAF 
ou seu substituto legal~ fará a chamada dos membros da mesa. pelo Livro ela 

Pr0eon:;;. e terminados os a toa preliminares , o Presidente da FAF clará in..{ 

~io aos trabalhos. 
Arto 13 - Nss sessões de Assembléia Geral para. eleição do Presidente, l!! e 22 Vi 

ce-Presidentes e os Membros do Conselho Fiscal am que o Presidente da F}Y 

for candidato à reeleição, a presidência dos trabalhos será: 
I - Exercida pelo Presi dente da FAF para iniciar a sessão; 
Il - Convocação do s eu subs t ituto legal (l!l Vi ce e 2a Vi ce pe l a ordem) 
para o comando dos t rabalhos; 

lil - Nos casos de candidatura à ree]ei ção de todos os componentes da ~~~ 
sidênciaç :prevista no caput deete Artigo, a AGE no momento da elei ~ãcj s~l 
rá presidida. :p'J l o President e do Clube mais antigo filiado a FAF e prt:i3'3E 

te a sss.seo, o qual ne sta caso t erá direi to a.o voto. 
IV -- O 1-J.·asidente da FAF1 a partir des t e momento ~ não poder á mais intu· 
fe:- : no anda.m(\nt o da sessão, só voltando ao com.:mdo v:1.ra dar posso &..o 
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pelo Presidente da sessão, 

Art. 14 - As sessÕes de Assembléia Geral serão pÚblicas, salvo casos especiais,se 
ressalvados no Edital de Convocação. 

Art. 15 - Cabe ao Presidente dos trabalhos, fazer retirar pessoa estranha à As­
sembléia, cuja presença perturbar a ordem da sessão. 

Art. 16 - A Assembléia não poderá deliberar sobre matéria estranha a Ordem do Dia 
a não ser por resolução da maioria de seus membros presentes a sessão. 

Art. 17 - O resumo dos trabalhos de cada Assembléia Geral, será registrado em .Ata 
lavrada em livro prÓprio, redigida pelo Secretário Geral da FAF ou seu 
substituto legal, que será lida, disc-...1tida e aprovada na sessão seguinte 
porém, só poderá ser assinada pelos que estiveram presentes a Reunião que 
originou a A ta. 

Parágrafo 'Cnico - A Ata deveri conter as assinaturas do Secretário, do Presi­
dente dos trabalhos, do Presidente da FAF e pelo menos 03 Delegados 
(componentes da reuni;o ~~terior) para que produza seus efeitos le­
gais. 

Art . 18 - Para di scuss;o dos assuntos pautados na Ordem do Dia, cada mem~ro 
" , " da ~ssembleia dispora de 10 minutos, improrrogaveis, sendo assegurado -amplo direito de manifestaçao. 

Parágrafo Único - Nos casos de contestaçio por qualquer membro da Assembléia ~ 
assunt~ anteriorment~ tratado por outro membro, este terá imediato 
direito de réplica por mais 02 minutos concedidos pelo Presidente da 
mesa. 

- -Art. 19 - Encerran a a fase de discussao, serao procedidas as votagoes, assunto 
por ~sunto, constante do disposto na Ordem do Dia. 

Art. 20 - A votaç;o será tomada por maioria simples, anotada pelo Secretário -da sessao. 

§ lg - Ocorrendo a hipÓtese da renÚncia coletiva da Presid;ncia e Diretoria 
da PAF, Único caso e~ que a Presid;nci~ Interina da Entidade será 
exercida pelo Presidente ào Clube mais antigo, conforme disposto no 
Art. 82 do Estatuto Social, este n;o poderá representar seu Clube na 
Assembléia Geral. 

§ 2g -_A representaç;o de que trata o parágrafo acima, quando da Convoca­
çao da AGE para a eleiçao dos novos mandatários da FAF será feita na 
seguinte ordem: 
- Pelo Vice- President~ d~ Clube , 
- Por um Delegad o cred~ncirwo por quem estiver p~esidind o o Clube no 
momento ou 
- Pelo Presidente do seu Conselho Deliberativo. 

-§ 311 - H:wt~ndo e t:~pat(l ng, v~taçao, ests. será àesemp~t~da pelo Presidente da 
e e~e~~ 0~m o voto d~ Minerva. 

Art. 21 - A vota~;o par~ a eleiç;o de ~deres da FAF será r~~lizada por vota­
ça~ nominnl, devendo a~ prooessqr unica~onte por escrutÍnio secreto, 
com utilizaç~o de o~dul~ Única previam~nte elaborada e assinada pelos 
esoruti n11d ores. 

Art. 22 - Na sessão em que for efetuada a eleição dos poderes eletivos da FAF, o 
Presidente da sessão nomeará previamente entre os membros da Assembléia, 
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03 (três) escrutinadoree para a realização e apuração dos votos. 
Art. 23 - O Presidente poderá advertir e cassar a palavra do membro da -B9Sd110 

Art. 24 

§ lO 

§ 211 

§ 311 

§ 111 

§ 211 

§ 311 

Art. 26 

Art. 27 

quet 
I - Se desviar o assunto que motivou a convocação da AssembléiaJ 
II - Exceder o tempo regulamentar, 
III - Empregar linguagem incompatível com o decoro da AssembléiaJ 
IV - Não raspei tar os princÍpios da raspei to mútuo pessoal e indispensá 

vel à boa ordem doa trabalhos;. 

CAP!TULO IV 

DA ELEIÇÃO PARA PRESIDENTE lO e 211 VICE-PRESIDENTES 
E MEKBROS ro CONSELHO FISCAL 

- Somente poderão ser votados os candidatos registrados que sejam sÓcios 
por mais de doia anos de qualquer clube filiado a FAF e que preencher as 
exigências provistas no Art. 77 do Estatuto da FAF. 
-A Presidência da FAF eleita por Assembléia Geral, é composta pelo Pre 
aidente, pelo 10 Vice-Presidente e 211 Vice-Presidente, para um mandato 
de três anos, nos termos do Art. 40 do Estatuto, permitida uma reeleição. 
- Nos casos de vacância, a complementação do mandato quando inferior a 
um ano não será considerada para efeito de proibir a recondução. 
- A eleição dos novos mandatários para cobrir a vacância nos cargos da 
presidência, só poderá ter a duração daquele mandato, não sendo permiti­
da a contagem dos 03 anos prevista no § lO deste Artigo. 
- A eleição será realizada por eaorut!nio secreto, procedendo-se em caso 
de empate, a um segundo escrutÍnio entre os candidatos colocados em pri 
meiro lugar. 
- Se após novo eecrut!nio se verificar outro empate, será considerado 
vencedor o candidato maia idoso. 
- Se o número de candidatos no primeiro escrutÍnio for em número de dois 
e havendo empate na votação, e eleito será o maia idoso. 
- Havendo necessidade de novo escrutínio, somente poderão votar os mem 
broa que haviam votado no primeiro. 
- O voto será vinculado por ChapaJ será nulo o voto que contiver altera­
ção de nome na cédula. 

- Será nulo o voto daquele membro que usar cédula diferente daquela que 
foi rubricada. 

Art. 28 - A votação do Presidente, lQ e 20 Vice-Presidentes será ~rinculada a 
dos 1/.e:nbros do Conselho Fiscal. 

Arto 29 - Antecedendo a votação para os dirigentes ~a FAF, a Assembléia 1nu~ 
cará os novos membros do TJD, constantes de Relação â sí apresen taria. 

Parágrafo 11nico- Havendo mais de uma Relação de Membros do TJD, terá que ser 
feita eleição por escrutínio secreto, para saber quais os nomes que 

serão indicados. 
Art . 30 - Quando chamado para votação, o membro da Assembléia receberá uma c~ 

dula impressa ou datilografada, contendo as chapas registraàas~ devi­
damente rubricada pelos escrutinadores. 

§ l ll - De posse da cédula, o Representante r etirar-se-á do recinto para 

uma cabine indevassável, onde votará. 
§ 20 -Antes de depositar a cédula na urna9 o votante fará sua exibição 

aos escrutinadores, a fim de que possam ver as rubricas apostas na 
mesma. 

31 - Terminada a votação, oa esarutinadores procederão a contagem dos vo 
tcs doposi tados na urna, a qual deverá ser j gual ao nÚmero de vota..'1 

----... ·------· . ·-------· ··------
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tas presentes a Assembléia, sob pena de nulidade. 

Parágrafo 1.1nico- Terminada a conferência, os escrutinadores passarão de ime 
diato à apuração dos votos. 

Art. 32 - Terminada a avuração, o Presidente da mesa proclamará o resultado. 

§ lQ - ApÓs procla~ado o resultado e sendo reeleito o Presidente da 
a posse lhe será dada imediatamente pelo Presidente da mesa; se 
rer a eleiçã.o de seu oposi tor, o Presidente da mesa convocará o 
sidente da FAF para dar posse à seu sucessor. 

FAF, 
ocor­

Pre 

§ 2Q - A posse será lavrada em Livro prÓprio, através de um "TERl!.O DE POS 

SE", e será lida pelo Presidente que estiver empoesando os eleitos, 
para apÓs serem tomadas todas as assinaturas. 

CAPfTULO V 

DA REFDID~~ ro ESTATU'ro 

Art. 33 - Para r eforma, total ou parcial do Estat uto da FAF, as propos t as e 
emendas deverão ser apresentadas por escrito à Secre t aria da ?0dera 
ção, até 72 horas antes da realização da Assembléia, para que se jam 
submetidas a apreci ação dos Órgãos da presidência da entidade. 

Parágrafo l1nico- Ocorrendo Convocação da Assembléia para é'.l teração do Esta. tu 

t o por iniciativa da Fedoração, não será necessári o o c~~primento do 
prazo de 72 horas, devendo a FAF r emeter cÓpia d<tS propostas junta:nen 
te com o Edi tal às entidades filiadM. ..... 

CAFfTULO ·vr 
DAS DISPOSIÇ0ES pERAIS 

Art. 34 - A Assembléia Geral poderá conceder títulos, placas e medalhas de be 

neméritos do futebol amapaense e de Honra ao Mérito à desportistas 
çom grandes feitos e r econhecido trabalho ao Futebol do Amapá. 

§ lO - A concessão dessas honrarias será feita sempre na. Asse:ubléia Geral 
Festiva de 26 de junho que comemora o Aniver sário da FAF. 

§ 22 - Antes da concessão dessas honrarias , o Presidente da FAF co~wocará· 
uma Assembléia Geral Extraordinária para analisar a proposição , fazen 
do distribuir juntamente com o Edital, correspondênci a descritiva dos 
feitos atribuÍdos ao homena.geado e a espécie de honraria pret endida. 

§ 30 - A votação para concessao da honraria será to:nada nos termos do Art. 
lO desse Regiment o. 

Art. 35 - A Assembléia Geral poderá a qualquer tempo, introduzir modificações 
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neste Re&irnonto, no sentido de melhor arlequá-lo ao se~ perfeito fun­
ci onarcer:to. 

Art. 36 - As rn~térias r.ão reguladas ror este dccumento ou pelo Estatuto da 
FAF, serão analisadas e deliberüdas pela Assern'(lléia Gera] da FAF , com 
votação por maioria simples , ressalvadas as instâncias ~ureriores. 

CAP!'IULO VII 

DAS DISPOSiç0ES TRANSrroRIAS 

Art . 37 - Este Regimento foi elaborado de acordo com as disposiçÕes da Lei­
N2 6.251 de o8 de outubro de 1975, dos Decretos no 6 80.228/77,81.102/ 
77 e 82.877/78 e do Estatuto da Federação Arnapaonse de Futebol. 

Art. ~8 - O presente Regimento foi aprovado pela Assembléia Geral da ·Fadar~ 
ção Amapaense de Futebol-FAF do dia 28.05.86, devendo ser publicado 
no Tiiário Oficial do TerritÓrio Federal do Amapá, entrando em vigor 
naquela data. 

Art. 39 - Este Regimento poderá ser reformado a qualquer tempo, desde que ~ 

pÓs a reforma do Estatuto da FAF ou da edição de alguma Lei, Portaria 
ou Resolução de órgãos superiores, mantenha em seu conteÚdo 9 disposi­
ções contrárias àquelas .. 

Sala de Reurü.ão da Federação Amapaense de Futebol , em Maca 
p~ (AP), 28 de maio de 1986. 

- JOÃO G~A DE PAULA 
- Vf 'NR JO~ M0REIRA ros SANTOS 
- PAULO JO~ DA SilVA RAMOS 
- TroB..o.LDJ RODRIGUES DE SOUZA FILHO 

- ODJV AJ" ~\ORAIS DA SILVA 

- JOS~ RIBAHAR ALE.."~.A.l\"'J)RE DA SILVA 

- OS1!J\R lí}~RY ir~AHI.l'\.ED FTLEO 

- SEBASTL\0 :NELSON n-= SOUZA 
- JOSTÉ FRErrAS DA COSTA 

F'RANCISCO PRHIO DA SilVA 
- BOHÁC IO r~Lf\.P..INBO FERREIRA 

- ANA KUUA VIANA 

- Presidente da F.A.F. 
- Amapá Clube 
- Esporte Clube Macapá 
- Oua.rany Atlético Clube 
- Ora t Ór io Recreativo Clube 
- Santana Esporte Clube 
- Trem Desportivo Clube 
- Clube Atl ético Londrina 
- MV-13 ESPORTE CLUBE 

S. E. R. São José 
- Dir . Depto A.Futabol Suburba.r~' 

- SE•cretári a Ad-hoc 

--~-· -· -------··------·----,----· -------··-----·-------~-----

I 
_j 
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S:RVIÇO POOLICO FHERAL 
f:ECFETARIA ~ f:EGURA,NÇA PÚBLICA 

CEPARTAAENTO CE TRÂNSITO 

P O A T A A I A N2 . tJS{) /M=OCTRAN·AP• 

O Bel. Teobaldo Rogrigues de Souza Filho, 

Diretor Geral do Departamento de Trânsito 
# A , 

do Terrltori.o Federal do mapa, no uso de 

suas atribuições: 

Pág. 22 

• 

CONSICE:RANOO o Laudo de Exame Periciel de lncel de Acidentes E · Tráfego n2o 

261 do dia 08 de abril de 1,986; 

R E S O L V E: suspender o direito de dirigir ve!culo automotor de qualquer -------
categoria pelo prazo de 30 ( TRINTA ) dias, de acordo com o Artigo 199, XIV9 ~ 19 do 

RCNT9 a contar da data da retenção do documento de habilitação do motorista MARLOS 

AFONSO CE SOUZA E SILVA, e até apresentação de novos exames de saÚde (Fisico e ~Jental) 

e, ficando ainda sujeito aos exames complementares exigidos pela Resolução 564/BO,no 

seu Artigo 25, § 29 1 Anexo II, e por ter infringido o Artigo 1750 I do Rego do CNT 0 

deve pagar a multa correspondentes. 

CCiviUNICAR aos demais Orgãos em currprimento ao que:.:idispÕem os Artigos 30, II 

e 169 do Oec o õ2.. l'Zl / ffi ( RCNT) • 

GABif'ETE DO DIRETOO GERAL DO DEPARTAt-Jf: l\.rt"O DE TRÂNSITO, em Macapá-Ap 11 lD de 

junho de lo966• 

/ ' 
\ - . ; . 

.__ -.... A~:--~ 
Belo TEOBALDO ROORIGLES DE SOUZA FIUiO 

.., DIRETOR OCRAL DO DETRAN "' P.Po"" 


	

